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É o trabalho que define a essência humana. Isso significa que 

não é possível ao homem viver sem trabalhar. Já que o homem 

não tem sua existência garantida pela natureza, sem agir sobre 

ela, transformando-a e adequando-a às suas necessidades, o 

homem perece. Daí o adágio: ninguém pode viver sem trabalhar. 

                                                        

                                                           Saviani (2007, p 155) 
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RESUMO 

 

 

A política da Aprendizagem Profissional no contexto brasileiro se depara com a expectativa e 

a realidade na questão assegurada pelo ordenamento jurídico ao grupo de adolescentes na faixa 

etária de 14 aos 18 anos, especialmente aos mais vulneráveis. É nesse contexto que o Programa 

da sócioaprendizagem como abordagem, que busca integrar os aspectos sociais e cognitivos no 

processo de aprendizagem, socioeducação, trabalhada aqui na perspectiva das medidas 

socioeducativas do meio aberto, da semiliberdade e meio fechado, no que se insere como 

alternativa à essa faixa etária de adolescentes em situação de vulnerabilidade social oriundos 

do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE. O objetivo desse Trabalho 

Final de Conclusão de Curso - TFCC foi compreender os desafios da política de Aprendizagem 

Profissional para adolescentes em situação de vulnerabilidade social, a partir do olhar dos 

principais gestores dos órgãos envolvidos na construção da política pública para o problema, O 

trabalho  foi o resultado de uma pesquisa qualitativa que tem como referência metodológica a 

Teoria Fundamentada nos Dados (TFD), e que utilizou como método de coleta de dados as 

entrevistas abertas com gestores dos órgãos responsáveis e articuladores das políticas públicas. 

Além disso o TFCC finaliza com o produto técnico sobre o tema em questão, contribuindo 

assim para o desenvolvimento de estratégias mais eficazes de inclusão social e profissional para 

esse grupo específico. 

 

 

DESCRITORES: Adolescência; políticas públicas; vulnerabilidade social; 

sócioaprendizagem. 

 

 



ABSTRACT 

 

The Professional Learning policy in the Brazilian context is faced with the expectation and 

reality in the matter ensured by the legal system to the group of adolescents aged 14 to 18 years, 

especially the most vulnerable ones. It is in this context that the Socio-Educational Program is 

inserted as an alternative to this age group of adolescents in situations of social vulnerability 

from the National System of Socio-Educational Assistance - SINASE. The objective of this 

Course Completion Work was to understand the scope of the Professional Learning policy for 

adolescents in situations of social vulnerability, from the perspective of the main managers of 

the bodies involved in the construction of public policy for the problem. qualitative research 

that has as methodological reference the Grounded Theory (GT), and that used open interviews 

with managers of the responsible bodies and articulators of public policies as a data collection 

method. In addition, it ends with the technical product on the subject in question, thus 

contributing to the development of more effective strategies for social and professional 

inclusion for this specific group. 

 

 

DESCRIPTORS: Adolescence; public policy; social vulnerability; socio-learning. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

 

A garantia dos direitos dos adolescentes é uma preocupação fundamental em qualquer 

sociedade. Dentre esses direitos, o acesso à educação desempenha um papel crucial no 

desenvolvimento pleno e saudável dos adolescentes. Ao assegurar o direito à educação para os 

adolescentes, proporciona-se a eles oportunidades de aprendizado, crescimento intelectual e 

preparação para um futuro promissor. 

 

A educação é um pilar essencial na vida de qualquer pessoa, independentemente da 

idade. No caso dos adolescentes, essa etapa é particularmente significativa, pois é durante essa 

fase que ocorrem importantes transformações físicas, emocionais e sociais. O acesso à educação 

de qualidade nessa fase da vida é um direito fundamental que precisa ser garantido a todos os 

adolescentes, independentemente de sua origem socioeconômica, gênero, etnia ou qualquer 

outra condição. 

 

No entanto, o acesso à educação para adolescentes vai além de simplesmente matriculá-

los em uma escola. É importante considerar a qualidade do ensino oferecido, a disponibilidade 

de recursos didáticos adequados, a qualificação dos professores e a infraestrutura das 

instituições educacionais. Além disso, é necessário garantir que todos os adolescentes tenham 

igualdade de oportunidades, independentemente de sua localização geográfica ou condição 

social (MMFDH, 2021). 

 

Infelizmente, muitos adolescentes ainda enfrentam obstáculos que dificultam seu acesso 

à educação. Entre esses desafios estão a pobreza, a falta de transporte adequado, o trabalho 

infantil, a discriminação de gênero, a violência e o conflito armado. Para enfrentar essas 

barreiras, é necessário um esforço conjunto da sociedade, governos, organizações não 

governamentais e comunidades para promover políticas e programas que garantam o acesso 

universal à educação. 

 

O direito à educação assegura que todos os adolescentes tenham acesso a uma formação 

escolar de qualidade, capaz de proporcionar conhecimentos e habilidades essenciais para sua 

vida acadêmica e social. Essa educação deve ser inclusiva, equitativa e adaptada às 

necessidades individuais de cada adolescente. 
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No entanto, apenas a educação escolar não é suficiente para preparar os adolescentes 

para o mercado de trabalho. É necessário também garantir o direito à aprendizagem 

profissional, que possibilita aos jovens adquirirem conhecimentos técnicos e práticos em uma 

área específica, por meio de estágios, cursos profissionalizantes ou programas de formação. 

 

Ao vincular o direito à educação ao direito à aprendizagem profissional, os adolescentes 

têm a oportunidade de adquirir conhecimentos teóricos e práticos, desenvolver competências 

profissionais, como trabalho em equipe e liderança, e obter experiência no mundo profissional. 

Nesse Trabalho Final de Conclusão de Curso - TFCC, o objeto da pesquisa selecionado 

dentro desse cenário apresentado é a política de aprendizagem profissional para os adolescentes 

em cumprimento de medida socioeducativa, no âmbito do Sistema Nacional de Atendimento 

Socioeducativo – SINASE, como instrumento de ressocialização de adolescentes que cumprem 

medidas socioeducativas em meio aberto, semiliberdade e meio fechado, caracterizadas como: 

 

Medidas socioeducativas "medidas em meio aberto” são as intervenções aplicadas por 

um juiz da vara especializada da infância e da juventude, seguindo as determinações previstas 

no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA,1990) para adolescentes e jovens que 

cometeram atos infracionais, visando à sua responsabilização e à sua reintegração à sociedade 

e não envolvem o afastamento do adolescente de seu convívio familiar e comunitário. O 

objetivo principal das medidas socioeducativas em meio aberto é proporcionar ao jovem a 

oportunidade de desenvolver habilidades e competências para sua reintegração social, além de 

responsabilizá-lo pelos seus atos.  

 

Medidas socioeducativas de “semiliberdade” são intervenções aplicadas pelo sistema 

judicial, com o objetivo de promover a ressocialização de adolescentes infratores que cometem 

atos infracionais no Brasil, visam proporcionar ao adolescente a oportunidade de reintegração 

na sociedade de forma gradual, permitindo que ele esteja fora de uma instituição de internação, 

mas ainda sob supervisão e orientação do poder judiciário. 

 

            As medidas socioeducativas em “meio fechado” são medidas judicialmente aplicadas a 

adolescentes que tenham cometido atos infracionais considerados graves. Essas medidas têm 

como objetivo educar, ressocializar, e punir o adolescente, visando sua reintegração na 

sociedade de forma adequada. Dentre as principais medidas socioeducativas em meio fechado 

estão a internação: quando o adolescente é privado de sua liberdade e é ingressado em uma 
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instituição especializada, conhecida como Centro de Internação.  Durante o cumprimento das 

medidas socioeducativas em meio fechado, são oferecidas ao adolescente atividades 

educacionais, ocupacionais, de lazer, esportivas, culturais e de saúde, buscando sua 

reintegração social e ressocialização por meio da educação e formação profissional. 

 

        Também é objeto da pesquisa levantar as dificuldades práticas encontradas pelos 

principais gestores dos órgãos envolvidos no desenvolvimento dessa política. (Lei 

12.594/2012). 

 

A política de aprendizagem profissional para adolescentes em cumprimento de medida 

socioeducativa no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo – SINASE, 

Aprendizagem Profissional é apontada como uma alternativa favorável para adolescentes ator 

de atos infracionais retornar à convivência social, com possibilidade de inserção no mundo do 

trabalho, com seus direitos trabalhistas e previdenciários garantidos.  

 

No entanto enfrenta uma série de desafios que precisam ser abordados e compreendidos 

para garantir uma efetiva inclusão desses públicos em cumprimento de medida socioeducativa. 

Quando se trata de adolescentes que estão cumprindo medidas socioeducativas em instituições 

de privação de liberdade, a questão da educação e formação profissional ganha ainda mais 

importância, pois desempenha um papel fundamental na reintegração desses jovens à 

sociedade. 

Um dos principais desafios é o acesso a programas de aprendizagem profissional dentro 

das instituições de privação de liberdade. É fundamental que esses adolescentes tenham a 

oportunidade de adquirir habilidades profissionais e técnicas durante o cumprimento de suas 

medidas socioeducativas, a fim de aumentar suas chances de reinserção no mercado de trabalho 

após ter cumprido a mediada. No entanto, muitas vezes essas instituições carecem de recursos 

e estrutura adequados para oferecer programas de formação profissional de qualidade. 

 

Outro desafio é a falta de articulação entre as instituições responsáveis pela educação e 

pela execução das medidas socioeducativas. É essencial que haja uma articulação efetiva entre 

as áreas de educação, assistência social, justiça e trabalho, para que os programas de 

aprendizagem profissional sejam integrados de forma adequada no processo de ressocialização 

dos adolescentes. Isso requer a colaboração e o alinhamento de diferentes setores 

governamentais, bem como de organizações da sociedade civil e do setor privado. 
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As fragilidades de programas da aprendizagem profissional adaptados às necessidades 

e realidades específicas dos adolescentes oriundos do SINASE, também é um desafio 

significativo. Esses jovens podem enfrentar dificuldades adicionais, como falta de habilidades 

básicas, baixa escolaridade, histórico de violência e falta de oportunidades prévias de formação 

profissional. 

Além disso, é fundamental superar o estigma e preconceito associados aos adolescentes 

do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo. Muitas vezes, esses adolescentes 

enfrentam dificuldades para encontrar oportunidades de aprendizagem profissional fora das 

instituições, devido ao estigma social e à resistência por parte dos empregadores em contratá-

los. É necessário sensibilizar a sociedade e o setor empresarial sobre a importância de oferecer 

segundas chances a esses adolescentes, proporcionando-lhes oportunidades de formação 

profissional e emprego digno. 

 

Por outo lado é importante promover uma abordagem de aprendizagem profissional que 

não apenas forneça habilidades técnicas, mas também promova o desenvolvimento 

socioemocional dos adolescentes. A aprendizagem profissional deve ser holística, levando em 

conta o desenvolvimento integral desses adolescentes, a fim de prepará-los de forma abrangente 

para a sua reintegração na sociedade. 

 

Assim, dessa forma, ao participar de um programa de aprendizagem profissional, o 

adolescente tem a oportunidade de adquirir conhecimentos e habilidades específicas de 

determinada área, bem como aprender sobre o funcionamento do mundo do trabalho. Além 

disso, ele conta com a orientação e supervisão de profissionais experientes, que o auxiliam no 

processo de desenvolvimento e aprendizado, tendo a chance de iniciar sua trajetória profissional 

de forma mais estruturada e inclusiva, adquirindo experiência e se preparando para os desafios 

que o mercado de trabalho apresenta. Ao proporcionar uma formação profissional adequada, 

ela contribui para que esse público tenha melhores oportunidades e condições de vida 

possibilitando um futuro mais promissor. 

 

A edição do Levantamento anual do SINASE de número nove, apresenta um 

arcabouço de dados relevantes sobre o Sistema Socioeducativo, apresentando dados das 

Medidas Socioeducativas – MSE do Meio Aberto, medida executada no âmbito do 

Ministério da Cidadania, concomitantemente no mesmo material de consulta das MSE de 
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Meio Fechado, tendo sua pesquisa realizada pela Coordenação Geral de Assuntos 

Socioeducativos. (BRASIL. MMFDH, 2019). 

 

Os dados estatísticos confirmam o que já é observado de maneira empírica. Segundo 

levantamento  do SINASE referentes ao ano de 2017, publicado em 2019, indicam que existiam 

24.803 (vinte e quatro mil, oitocentos e três) adolescentes e jovens entre 12 e 21 anos atendidos 

em unidades socioeducativas e em unidades de semiliberdade, sendo 17.811 em medida de 

internação (71,8%), 2.160 em regime de semiliberdade (8,7%) e 4.832 em internação provisória 

(19,5%) em atendimento nas 484 unidades voltadas à restrição e privação de liberdade 

(internação, internação provisória e semiliberdade) na data de 30 de novembro de 2017, além 

de 1.295 (hum mil duzentos e noventa e cinco) adolescentes em outras modalidades de 

atendimento a saber: atendimento inicial - 937, internação sanção – 306, medida protetiva - 63, 

com um total geral de 26.109 (vinte e seis mil, cento e nove) adolescentes e jovens incluídos 

no SINASE. (BRASIL/MMFDH, 2019). 

 

Dados da PNAD/IBGE (2019) mostram que 1,8 milhões de pessoas com idade entre 5 

e 17 anos atuando no mercado de trabalho de forma desprotegida e ilegal. Desse contingente, 

2,2 milhões, ou 78,7%, são adolescentes com idades entre 14 e 17 anos, que, em vez de estar 

expostos a riscos, acidentes e, muitas vezes, fora da escola, poderiam estar trabalhando de forma 

protegida, por meio do Programa da Aprendizagem Profissional preconizado pela. Lei nº. 

10.097/2000. 

 

Diante do contexto que expressa o pouco envolvimento do Estado com a adolescência 

brasileira e por considerar a política de Aprendizagem Profissional, uma política estruturante, 

questiona-se: Como a alterações na lei da Aprendizagem Profissional, ampliando a faixa etária 

máxima de 18 anos para 24 anos tem dificultado a inserção de adolescentes no mundo do 

trabalho? Quais os desafios da Aprendizagem Profissional para o grupo prioritário de 

adolescentes entre 14 a 18 anos? 

 

1.1.  OBJETIVOS  

 

1.1.1. Objetivo Geral 
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Compreender os desafios da política de Aprendizagem Profissional para adolescentes 

em situação de vulnerabilidade social, a partir do olhar dos principais gestores dos órgãos 

envolvidos no desenvolvimento da política pública para o problema. 

             

           1.1.2. Objetivo Específico  

 

• Levantar os desafios para inclusão de adolescentes oriundos do SINASE, sob a 

visão dos principais gestores dessa política; 

• Desenvolver mecanismo de articulação, avaliação e monitoramento 

descentralizado e permanente, no âmbito federal, distrital, estadual e municipal, 

para acompanhar e fiscalizar a implementação e execução da política de 

aprendizagem profissional, viabilizando maior efetividade para o público do 

SINASE. 

          

1.2.  Justificativa 

 

A relevância deste estudo é ressaltada por trazer à luz a complexa situação da política 

de aprendizagem para adolescentes vulneráveis do Sistema Nacional de Atendimento 

Socieducat5ivo - SINASE. Ao evidenciar os pontos desconexos dessa rede de atores na 

construção e execução dessa política, esse estudo pretende apresentar os desafios de integração 

dos setores na garantia do direito constitucional do adolescente de acesso à educação 

profissional, mesmo ao público privado de liberdade. O produto técnico desse TFCC contribui 

efetivamente para avalição e monitoramento da política da aprendizagem profissional, 

especialmente aos mais vulneráveis. 

 

1.3. Estrutura do Trabalho Final de Conclusão de Curso – TFCC  

 

Este Trabalho Final de Conclusão de Curso – TFCC, foi estruturado em sessões distintas 

como modo de atender as exigências do programa de mestrado profissional da Faculdade de 

Educação da Universidade de Brasília, na produção de um construto e que apresente um produto 

técnico ao final do trabalho. 
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Na sessão 1, foi apresentado a introdução com a contextualização e a problematização 

do problema, a apresentação do objeto de estudo do TFCC, bem como seus objetivos e a sua 

pretensa relevância. 

 

A sessão 2 apresentará o referencial teórico dessa dissertação e que também serviu de 

base para a construção do trabalho, bem como do produto técnico. Essa sessão abordará a 

Aprendizagem Profissional, a evolução histórica e seus desdobramentos; a adolescência em 

situação de vulnerabilidade social, por estarem em cumprimento de medidas socioeducativas 

em meio aberto, semiliberdade e meio fechado, seus desafios e perspectivas na interface com 

Aprendizagem Profissional; e os avanços e resultados das pesquisas na atualidade com 

abordagem da Aprendizagem Profissional. 

 

A sessão 3 descreverá a metodologia utilizada, método adotado, sua estrutura de 

pesquisa e como esta foi aplicada. Será explicado como o processo foi definido, desde a seleção 

das perguntas para entrevistas, o grupo selecionado, a aplicação das entrevistas, como foram 

compilados os dados até a obtenção dos resultados. 

 

Já na sessão 4 será abordado os resultados e as discussões obtidas por meio da aplicação 

dos pressupostos da Teoria Fundamentada nos Dados - TFD. 

Na sessão 5 serão apresentadas as considerações finais do trabalho.  

E na sessão 6 será apresentado o produto técnico criado a partir dos frutos das entrevistas 

com os gestores dos órgãos responsáveis pelo desenvolvimento e articulação da política da 

Aprendizagem profissional.   
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

2.1.  Aprendizagem Profissional, evolução histórica e seus desdobramentos.       

 

A política pública de educação profissional como responsabilidade do Estado Brasileiro 

tem sua origem no ano de 1909 através do decreto Nº 7.566 do presidente Nilo Peçanha, que 

instituiu a criação de dezenove escolas nas unidades federativas da época.  Antes mesmo de 

atender as necessidades de um desenvolvimento industrial insipiente, essas escolas tinham 

como prioridade o caráter moral de repressão: educar, pelo trabalho, os órfãos, pobres e 

desvalidos da sorte, retirando-os da rua. (KUENZER, 1999a; MANFREDI, 2002). Na maioria 

delas, “eram ensinados ofícios artesanais – como marcenaria, alfaiataria e sapataria – e não os 

manufatureiros, requeridos pelo surto industrial que se iniciava”. (ARANHA, 2006, p. 308) 

 

A prioridade das antigas escolas industriais em educar e reprimir o caráter moral dos 

órfãos, pobres e desfavorecidos, retirando-os das ruas. Ao mesmo tempo, destaca que essas 

escolas não atendiam às necessidades do desenvolvimento industrial incipiente na época. Ao 

ensinarem ofícios artesanais em vez de habilidades manufatureiras necessárias para a demanda 

industrial que se iniciava, essas escolas não estavam preparando os alunos para as demandas do 

mercado de trabalho emergente. Isso aponta para uma falta de conexão entre as necessidades 

da indústria e o currículo oferecido nessas escolas. 

 

A nomenclatura da Aprendizagem teve sua gênese a partir do Decreto Nº 13064/1918, 

assinado pelo representante do Ministério de Estado e Negócios da Agricultura, Indústria e 

Comércio, hoje extinto, que regulamentou a Escola de Aprendizes e Artífices, destinada aos 

pobres e humildes. Na época, havia uma distinção conceitual entre os termos "pobres" e 

"humildes”, diferença conceitual entre esses termos reside no fato de que "pobres" refere-se 

principalmente às condições socioeconômicas de uma pessoa, enquanto "humildes" refere-se 

mais à sua atitude e comportamento. Fato que viabilizou o reordenamento da educação 

profissional, abrindo possibilidades de atuação e atenção aos interesses econômicos nos setores 

da agricultura e da indústria. Cunha (2005).  

 

A força de trabalho demandava ser recrutada seguindo as configurações da sociedade 

de classes. [...] as escolas técnicas serão para os filhos dos outros. Criou-se a dualidade do 

sistema educacional que, além de produzir e reproduzir a força de trabalho para o processo 
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produtivo, garante a consolidação e reprodução de uma sociedade de classes, mais nitidamente 

configurada que no período anterior. (FREITAG, 1986) A Constituição Federal de 1937 

reconhecia oficialmente a dualidade estrutural na educação brasileira, uma vez que considerava 

a escola profissional e pré-vocacional como destinada aos desfavorecidos. “É dever das 

indústrias e dos sindicatos econômicos criar, na esfera da sua especialidade, escolas de 

aprendizes, destinadas aos filhos de seus operários ou de seus associados” (Constituição de 

1937, Art. 129) 

 

Assim surgiu no ano de 1942 Serviço Nacional de Aprendizagem Nacional, tendo como 

mantenedor a Confederação Nacional das Indústrias, com curso de formação da aprendizagem, 

aperfeiçoamento aos operários da indústria.  

No campo da “proteção social” a política está voltada para garantir o bem-estar e a 

inclusão social da população. Essas políticas visam combater a pobreza, promover a igualdade 

de oportunidades e proteger os cidadãos em situações de vulnerabilidade.com o 

desenvolvimento da urbanização e as emergências demandadas pela classe operária a “questão 

social” é reconhecida e legitimada pelo Estado brasileiro com o objetivo principal de promover 

a equidade social, reduzindo as desigualdades e garantindo a dignidade de todos os cidadãos.  

 

Essa é uma importante estratégia para o desenvolvimento econômico e social do país, 

tornando-se fundamental para a construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Em 

decorrência dessa responsabilidade estatal, de assegurar políticas sociais, como fator 

impulsionador de medidas de proteção ao trabalhador e sua família, mesclando uma vertente 

assistencialista, que amparava a formação de operários.  Em decorrência desse momento foi 

publicado a Decreto Lei Nº4.481/1942, e no ano seguinte foi publicado outro Decreto Lei Nº 

5.452/1943, reconhecido como a Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. GONÇALVES, 

(2015). 

O paradigma social da Política Aprendizagem é filha de todo processo de 

democratização do estado brasileiro, filha da Constituição de 1988, artigo 227 assegura o 

instituto da profissionalização como direito a ser assegurado com prioridade absoluta ao 

adolescente, também é filha do Estatuto da Criança e do Adolescente conforme o artigo 2º do 

ECA considera adolescente aquele que tenha entre doze a dezoito anos de idade, e a 

Consolidação das Leis do Trabalho – CLT permite o trabalho na condição de aprendiz a partir 

dos quatorze anos de idade, conforme seu artigo 403. Esse paradigma social também é 
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recepcionado pela lei nº10097/2000 que acolhem o entendimento posto pelo sistema de 

garantias de direitos – SGD no ECA. Waehneldt. (2021).  

 

A promulgação da Lei 10.097/2000, ocorreu após seis décadas sem alterações à 

aprendizagem sendo regulamentada pelo decreto Nº 5.598/2005, determinando que empresas 

de médio e grande porte são obrigadas a contratar aprendizes, num percentual de 5 a 15%, de 

acordo com o total de trabalhadores, cujas funções demandem formação profissional. Hoje 

absorvido pelo Decreto nº 9.759/2018, que regulamentou a contratação de aprendizes e no 

parágrafo 5.º do artigo 66 do referido decreto, estipula que a seleção dos aprendizes deverá ser 

feita por meio do cadastro público de emprego e que devem priorizar adolescentes e jovens em 

situação de vulnerabilidade social.  

 

 Desse modo, no atendimento prioritário a adolescentes entre 14 e 18 anos, a 

Aprendizagem Profissional se configura como medida de proteção legal para o adolescente, 

prevista no art. 611-B, CLT, de modo que a Aprendizagem Profissional constitui a única 

Política Pública de profissionalização, para esta faixa etária, em andamento no Brasil, tendo 

como objetivo a medida de proteção legal do adolescente.  

 

A aprendizagem profissional se apresenta também como estratégia para a política 

pública de assistência social, de proteção básica e proteção especial, em que são inseridos 

adolescentes e jovens atendidos nos CRAS - Centro de Referência de Assistência Social1 e nos 

CREAS - Centro de Referência Especializado de Assistência Social. O Programa de Promoção 

do Acesso ao Mundo do Trabalho (Acessuas-Trabalho) faz parte de um conjunto de ações de 

articulação de políticas públicas e de mobilização, encaminhamento e acompanhamento de 

pessoas em situação de vulnerabilidade e/ou risco social para acesso a oportunidades afeitas a 

trabalho e emprego. (Ministério da Cidadania 2022) Especialmente adolescentes que se 

encontram em unidades de acolhimento institucional e adolescentes em cumprimento de 

medidas socioeducativas em meio aberto, previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente.  

 

As medidas socioeducativas em meio aberto são intervenções tomadas pelo sistema 

socioeducativo para adolescentes e jovens que cometeram atos infracionais, visando à sua 

responsabilização e à sua reintegração à sociedade. São chamadas "medidas em meio aberto" 

porque não envolvem o afastamento do adolescente de seu convívio familiar e comunitário. 

Essas medidas são aplicadas quando o ato infracional não é considerado de alta gravidade e não 
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justifica a privação de liberdade do adolescente. Elas podem incluir orientação e 

acompanhamento psicossocial, liberdade assistida, prestação de serviços à comunidade, 

advertência, entre outras formas de acompanhamento. 

 

O objetivo principal das medidas socioeducativas em meio aberto é proporcionar ao 

jovem a oportunidade de desenvolver habilidades e competências para sua reintegração social, 

além de responsabilizá-lo pelos seus atos. Busca-se, assim, evitar o aprofundamento do 

envolvimento do adolescente com a criminalidade e favorecer sua ressocialização. 

 

Essas medidas “correspondem a sentenças judiciais proferidas por juízes das Varas da 

Infância e Adolescência (...) tais medidas podem ser de seis tipos: advertência, obrigação de 

reparar o dano, prestar serviços à comunidade, liberdade assistida, semiliberdade e internação.” 

(JOSVIAK, 2017, P. 71).  

 

Seguindo as pautas das reformas administrativas preconizadas pelo governo federal, foi 

publicada a Medida Provisória Nº 1.116 de 2022 e o Decreto Nº 11.061 de 2022. Segundo os 

Auditores-Fiscais do Trabalho os dispositivos normativos, “promoveram uma nova reforma 

trabalhista sobre cotas de aprendizagem, uma vez que foram alterados mais de 86% dos artigos 

da Lei da Aprendizagem, e mais de 64% dos artigos do decreto que a regulamentavam”. Uma 

das alterações é a cota em dobro. “Cerca de 150 mil aprendizes são inscritos no Cadúnico, o 

que representa 34% do total de aprendizes no país. Se esses aprendizes passarem a contar em 

dobro para cota, isso representaria uma redução de mais de outras 150 mil vagas”.   

 

A MP 1.116 de 2022 institui o Projeto Nacional de Incentivo à Contratação de 

Aprendizes (PNICA) que abre a possibilidade de adesão por toda e qualquer empresa 

enquadrada na Lei da Aprendizagem, assegurando com a adesão, vários benefícios e diretos 

como a não obrigatoriedade do cumprimento imediato da cota de aprendizagem, anistia a 

multas por descumprimento de cota aplicadas antes da adesão, imunidade à fiscalização do 

trabalho, dentre outros. “As alterações foram substanciais e todas elas com objetivo de atender 

ao pleito de empresas, em prejuízo aos interesses dos adolescentes, jovens e pessoas com 

deficiência do país”. MPT (2022). 
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2.2.  Adolescência em Situação de Vulnerabilidade Social: Desafios e 

Perspectivas na interface com Aprendizagem Profissional 

 

Vulnerabilidade social pode ser conceituada por meio de diretrizes de inclusão 

econômica e social, sendo marcada pelo acesso precário no mundo do trabalho e alcance da 

“renda por meios informais, destituição da seguridade social e pela fragilidade das relações 

sociais e vínculos familiares, sociais ou comunitários, que se configuram como fonte de 

suporte” (CASTEL, 2005). A expressão “vulnerabilidade social não possui um significado 

único e consolidado na literatura”. Segundo Prowse (2003) enquanto alguns trabalhos referem-

se à vulnerabilidade como suscetibilidade à pobreza, outros a caracterizam como sintoma de 

pobreza. Haveria ainda aqueles que a compreendem como uma das dimensões da pobreza. 

 

Segundo Castel (1994;1998), o acesso das pessoas na “estrutura social” essa inclusão 

acontece por duas vias, concomitantemente: o mundo do trabalho, com seus riscos e proteções; 

e o das relações de proximidade, representadas pelas relações familiares, de vizinhança e 

demais relações sociais e comunitárias, que proporcionariam ao indivíduo proteção e segurança. 

Aglutinando os dois campos “(do mundo do trabalho e das relações de proximidade), com suas 

respectivas variações, Castel (1998) tipifica três zonas sociais de inserção”. Apresentada no 

Quadro 1. 

 

Figura 1. Zona sociais de inserção 

 

Mundo do 

Trabalho 

 

Trabalho Estável 

 

Trabalho Precário 

 

Não Trabalho 

 

Zonas sociais 

 

Zonas de 

integração 

 

Zonas de 

Vulnerabilidade 

 

Zonas de desfiliação 

Relação de 

Proximidade 

 

Fortes 

 

Fracas 

 

Isolamento Social 

 

Fonte: Castel (1998) - Ipea (2018) 
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Utilizar o conceito de vulnerabilidade social para narrar a condição social “daqueles 

indivíduos situados entre a integração e a desfiliação social” faz ancoragem na condição social 

de indivíduos situados entre a integração e a desfiliação social, sendo frequentemente marcados 

pela vulnerabilidade social. A vulnerabilidade social é uma situação na qual determinados 

grupos ou indivíduos têm uma maior probabilidade de sofrerem adversidades sociais, como 

falta de acesso a serviços básicos, discriminação, exclusão social e falta de oportunidades.  

 

 Robert Castel chama atenção, este modelo deve ser interpretado de forma dinâmica, 

porque, na prática, as pessoas podem circular entre “estas zonas ao longo da vida”, ainda faz 

alerta para o “lugar estratégico” da zona de “vulnerabilidade”:  Como uma arena social de 

flutuação, de turbulências, povoado de pessoas “em situação precária em sua relação com o 

trabalho e frágeis em sua inserção relacional” (Castel, 1998, p. 26). Segundo o autor, esta zona 

teria sofrido grande ampliação desde as reformas neoliberais do final do século XX, que 

desencadearam os processos de flexibilização e precarização do trabalho, restringindo direitos 

e comprometendo proteções asseguradas, pelo seguro social desde o início da industrialização. 

A redução desses direitos seria responsável pela “incidência da situação de vulnerabilidade em 

amplos contingentes, os indivíduos estão sujeitos a eventos que os impedem de obtê-lo: 

enfermidades, desemprego e morte. Ou seja, estão sujeitos aos riscos sociais” IVS, IPEA 

(2018).   

 

Nesse sentido, as intervenções destinadas a combater a vulnerabilidade devem se dar no 

sentido de fornecer ativos às populações e/ou de apoiá-las para que usem mais produtivamente 

os ativos que possuem. Com base nessa mesma formulação, o Banco Mundial tem publicado, 

desde os anos 2000, uma série de documentos que coloca a vulnerabilidade de ativos no centro 

das análises, bem como das políticas de proteção social. Moser (1998)  

 

Autores brasileiros, têm suas produções inspirados do pensamento do sociólogo 

Antunes (1995, 2000) e na “sua defesa da centralidade do trabalho”, bem como na produção do 

economista Pochmann (2000a, 2000b, 2001), suas publicações abordam a temática do 

desemprego juvenil. Também são citados com frequência os economistas Singer (1999) e 

Mattoso (1996). Percebe-se no arcabouço dos estudos da área de Educação uma inclinação no 

sentido de estabelecer interface entre “as transformações do mundo do trabalho e as novas 

exigências em termos de formação” e, nesse seguimento são recuperados os diálogos sobre 
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escola unitária e politécnica, e os autores brasileiros mais citados são: Frigotto (1993, 1996, 

1998), Kuenzer (1986, 1997) e Saviani (1987).  

 

A referência a produções sobre jovens e juventude no interior do tema Jovens e Trabalho 

é muito maior do que aquela verificada no Estado do Conhecimento Juventude e Escolarização 

(1980-1998), quando foram analisados os estudos em torno da tríade jovens, mundo do trabalho 

e escola (Corrochano e Nakano, 2002) 

Manifestando como a temática da juventude passou a ser um desafio teórico-

metodológico para muitos pesquisadores. Os autores mais citados são Abramo (1997), Abramo, 

Freitas e Sposito (2002), Sposito e Carrano (2003), Sposito (2003, 1994), Martins (2000, 2007). 

A publicação da Anped (1997), “Juventude e Contemporaneidade”, tornou-se uma referência 

no diálogo que entre pesquisadores e os sujeitos pesquisados, bem como para questão 

metodológica. 

 

Um aspecto peculiar desse subtema é o tradicional debate que se faz no campo da 

Educação em torno da questão da formação/qualificação para o trabalho, agora agregada à 

problemática da inserção de adolescentes e jovens no mercado de trabalho. Neste debate a 

questão da reprodução e das trocas simbólicas tal como introduzidas por Bourdieu (1974) e 

Bourdieu e Passeron (1975) voltam à cena.  

Observando com as lentes de Ariès (1981), na Idade Moderna, foi instituído um “novo 

papel para o Estado, o qual passou a interferir, com maior frequência, no espaço social: formas 

de agir na família, comunidade, grupos religiosos e educacionais”. Mas, esse momento trouxe 

com ele bons ventos a necessidade de proteção de crianças e adolescentes. À medida que os 

governantes tomam consciência da importância de se proteger o desenvolvimento do ser 

humano, a adolescência torna-se um período mais identificável no ciclo vital (Sprinthall & 

Collins, 1999). Com todo esse status a posição dos adolescentes e da adolescência na sociedade, 

através dos séculos, pode-se considerar esse estágio uma invenção cultural (Rappaport, 1982) 

ou um luxo (Serra, 1997), permitido à sociedade, comunidade e grupos sociais altamente 

avançados. 

 

A concepção da adolescência parece estar relacionada à democratização da educação e 

ao surgimento de leis trabalhistas (Gallantin, 1978). Segundo Bucher-Maluschke (2007), a lei 

é percebida como protegendo apenas os mais ricos e não alcança as camadas menos favorecidas 
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economicamente, onde os relacionamentos são permeados pela força bruta ou pela “lei do mais 

forte”. 

Os adolescentes brasileiros, são reconhecidos como sujeito de direito e prioridade 

absoluta, ECA (1990) aqueles com idade de 12 a 18 anos incompletos. O Brasil possui uma 

população de 215,122 milhões de pessoas, das quais 53.759.457 têm menos de 18 anos, que 

representavam, aproximadamente, 25,5% da população total do país em 2019. Dados estimados 

pelo (IBGE 2019) - UNICEF (2020). Dados preocupantes apresentado pelo levantamento anual 

do SINASE (BRASIL. MMFDH. 2019) aponta que, o número de adolescentes e jovens que 

cumprem medidas no Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo e, ainda não logra de 

forma satisfatória do papel delineado na sociedade, no que concerne ao mercado de trabalho, 

essa situação contribui para torná-los mais vulneráveis aos efeitos das adversidades sociais e 

econômicas. 

 

Figura  - Quantidade de Adolescentes Meio Aberto e Meio Fechado – 2017 
 

MEDIDA SOCIOEDUCATIVA 
 

TOTAL 

MEIO FECHADO 26.109 
Medida de Internação 17.811 
Medida de Semiliberdade  2.160 
Medida de Internação Provisória  4.832 
Atendimento Inicial  937 
Internação Sanção  306 
Medida Protetiva  63 
Unidades Socioeducativas 484 
MEIO ABERTO 117. 207* 
Liberdade Assistida  84.755 
Prestação de Serviço à Comunidade  69.930 
MUNICÍPIOS QUE ATENDEM  5.405 
Número de Adolescentes do Sistema Socioeducativo 
(Meio Aberto e Meio Fechado) 

143.316 

 

 Fonte: Pesquisa Levantamento Anual SINASE, 2017. Publicado em 2019 - MMFDH. *o DF não foi 

sistematizado na pesquisa do MDS por ter sistema próprio de Pesquisa. 

 

2.3.  Avanços e Resultados das pesquisas, na atualidade com abordagem da 

Aprendizagem Profissional  

      

A Política da Aprendizagem Profissional vem sendo pesquisadas sob olhares 

diversificados: Oportunidade para adolescentes em situação de trabalho infantil, fatores que 

dificultam a inserção dos jovens no mercado de trabalho, busca do primeiro emprego, 
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perspectiva de desenvolvimento local, alternativa para adolescentes e jovens de classes 

populares, no cumprimento de medida socioeducativa com restrição de liberdade. Os resultados 

desses estudos contribuem para mitigar os desafios e a consolidação da política pública da 

Aprendizagem Profissional. 

 

As discussões trazidas neste estudo, “conclui-se que a aprendizagem profissional é mais 

do que uma norma exigida de empregadores e fiscalizadas pelo Estado”. Entendida também 

como política pública para o enfrentamento do trabalho infantil,  fortalecendo o “combate à 

entrada prematura de crianças e adolescentes no mercado de trabalho no seu viés mais predador 

e precarizado, o qual visualiza na criança e no adolescente uma alternativa de mão de obra 

barata e pouco insurgente “ As potencialidades dessa política possibilita que adolescentes reféns 

do trabalho infantil o acesso à zona de proteção das instituições formadoras e a melhoria da 

condição de vida, se espraiando ao membros da sua família. SÁ; SOUZA; CORREA. (2021). 

 

Por fim, como resposta aos desafios que se apresentam à solidificação da aprendizagem, 

demanda-se a formação de uma rede de estímulo à conscientização dos empregadores acerca 

da responsabilidade e do compromisso com o combate ao trabalho infantil como forma de 

desestimulá-lo, por meio da oferta de profissionalização e de trabalho protegido com foco 

central do desempenho da função social do trabalho e da iniciativa privada. SÁ; SOUZA; 

CORREA. (2021) 

 

A proposta deste trabalho “analisar os fatores que dificultam a inserção dos jovens no 

mercado de trabalho, observando também a oposição das organizações quanto à rejeição dos 

jovens para uma primeira experiência”. As mudanças nas áreas tecnológicas, empresariais e 

econômicas, afetam diretamente o número crescente de jovens desempregados. É de extrema 

importância uma força tarefa voltada para os jovens com o propósito de permitir a primeira 

oportunidade no mercado de trabalho. Foi possível perceber que uma grande parte dos jovens 

que se inscrevem para os programas do menor aprendiz, sustentados por lei, passaram por 

situações de fragilidade ainda na infância, como a falta de dinheiro diário, alguns lares desfeitos 

ainda cedo e principalmente a escassez da educação básica. MORAES; RODRIGUES; 

SCATOLIN. (2020) 

 

Algumas empresas fornecem a primeira oportunidade, porém não tem foco no real 

“sentido de treinar os adolescentes para o futuro, mas sim pelos benefícios que podem ser 
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alcançados, como mão de obra barata e alguns descontos significativos em relação aos 

impostos.” Por fim, recomenda-se para estudos futuros a realização de pesquisas com 

adolescentes participantes do Programa de Aprendizagem que teve alguma oportunidade de 

permanência nas empresas após o término do contrato de trabalho. E ainda sugere, para uma 

segunda pesquisa, uma análise sobre a contribuição das empresas para que os adolescentes 

pudessem desenvolver suas habilidades como trabalhador. MORAES; RODRIGUES; 

SCATOLIN. (2020) 

 

O trabalho para adolescentes e jovens no Brasil é objeto de questionamentos por 

diversos pesquisadores em razão dessa modalidade ser direcionada para os filhos da classe 

operária pressionados pelas carências econômicas a inserir-se profissionalmente no mundo do 

trabalho. Sendo aprendizagem profissional a porta de entrada de maneira protegida, garantindo, 

desta forma, os direitos previstos na Constituição e no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Enquanto os filhos da elite seguem seus estudos rumo a cursos superiores, sem precisar 

trabalhar. PUPO; URBANETZ (2019) 

 

A legislação tem preocupação com o adolescente e jovem trabalhador, entretanto, “se 

faz necessária uma fiscalização do Ministério da Economia, Conselhos Municipais da Criança 

e do Adolescente” e também um acompanhamento sistemático das empresas formadoras  

responsáveis  pela aprendizagem profissional, “para que esses adolescentes e jovens não sejam 

explorados, submetidos a trabalhos precarizados, insalubres, perigosos, ou mesmo em funções 

que não condizem com a formação teórica do curso que estão matriculados”. PUPO; 

URBANETZ (2019) 

 

As autoras destacam como desafio o cumprimento da cota mínima para que um número 

maior número de adolescentes sejam contratados. Por fim, ressaltam que as alterações na 

legislação para aprendizagem trouxeram avanços no número de oportunidades a jovens e 

adolescentes participantes dos programas de aprendizagem, mas compreendem, que numa 

sociedade capitalista, onde os interesses do capital se sobrepõem a todos os outros, é preciso o 

cumprimento do que a Lei 10.097/2000. Impondo uma fiscalização contínua que garanta que a 

prática dentro das empresas realmente contribua com o processo de formação dos jovens 

aprendizes. PUPO; URBANETZ (2019) 
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A pesquisadora em sua tese ressalta a importância de políticas públicas de 

acompanhamento e apoio ao egresso das medidas socioeducativas, citando como 

imprescindível para o adolescente conseguir se adaptar à nova situação e ter condições de 

prover sua própria subsistência. Em especial aprendizagem profissional para adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa com restrição de liberdade, possibilitando a sua 

profissionalização e, consequentemente, sua reintegração por meio do trabalho e, pelo seu 

conteúdo, promover o desenvolvimento humano que, por sua vez, auxiliará na sua inserção na 

sociedade. REZENDE (2019) 

 

Por fim a autora sugere que tanto os órgãos públicos, quanto a sociedade, a urgente 

necessidade “de se refletir acerca das necessárias ações preventivas, para evitar o ingresso do 

adolescente no mundo do crime, também assegurar, para garantir que o adolescente acautelado 

tenha seus direitos de cidadão assegurados. A profissionalização, poderá oportunizar uma 

mudança de paradigma em relação ao seu futuro de vida. REZENDE (2019) 
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3 PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A fundamentação teórico-metodológica adotada neste estudo é a Teoria Fundamentada 

nos Dados, que pode ser utilizada tanto como referencial teórico-metodológico quanto como 

percurso metodológico. Esse referencial está em consonância com os objetivos estabelecidos 

para esta pesquisa, pois reconhece que o discurso de diferentes atores sobre uma mesma 

realidade está repleto de significados técnicos, sociais e culturais, que coletivamente compõem 

o escopo de uma teoria substancial. 

 

3.1  A Teoria Fundamentada nos Dados 

 

A Teoria Fundamentada nos Dados se adapta de forma adequada às premissas do 

Interacionismo Simbólico. Inclusive, Strauss é considerado um dos principais seguidores de 

Blumer (CLARKE, 2005; CARVALHO; BORGES; REGO, 2010). Neste estudo, a abordagem 

metodológica segue as orientações de Strauss e Corbin (2008), que seguiram caminhos distintos 

dos métodos de Glaser, apesar de compartilharem uma origem comum na TFD. 

Antes de apresentar o desenho deste estudo, é importante ressaltar que a TFD 

compartilha algumas diretrizes com o Interacionismo Simbólico: a necessidade de o 

pesquisador sair a campo e interagir com a realidade; a compreensão de que os fenômenos 

sociais são complexos e altamente variáveis; o reconhecimento de que as pessoas desempenham 

papéis significativos como atores sociais, baseando suas ações em seus próprios significados; 

a percepção da estreita relação entre estrutura, ação e consequências nos eventos sociais; e a 

capacidade de compreender que os fatos evoluem ao longo do processo de análise. 

A Figura 2 apresenta o processo de construção da Teoria Fundamentada nos Dados: 

 

Figura 2: Processo de construção da TFD 
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Fonte: Queiroz, 2015. 

 

Os dados coletados são analisados sistematicamente e são alçados a códigos que, 

também no processo analítico, são definidos como subcategorias, conceitos periféricos, 

conceito central e definem a Teoria. 

 

3.1.1 Tipos de codificação de dados na TFD 

 

3.1.1.1 Codificação aberta 

 

O processo analítico inicial consiste na leitura sistemática das entrevistas, utilizando 

diversas técnicas, incluindo a leitura palavra por palavra e linha por linha, para gerar categorias 

iniciais. Nessa etapa, as propriedades das categorias são delimitadas, ou seja, suas 

características que definem e atribuem significado a elas, bem como suas dimensões, que 

representam o eixo ao longo do qual as propriedades de uma categoria variam, conferindo 

especificidade e variação à teorização. Também ocorre a primeira aproximação entre as 

categorias, buscando relacioná-las e definindo as subcategorias que pertencem a cada uma 

delas. É importante usar memorandos como ferramentas de registro de notas teóricas ou 

metodológicas nessa fase. Um exemplo da codificação aberta realizada neste estudo é 

apresentado no Apêndice A. 

 

3.1.1.2 Codificação Axial 
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Na codificação axial, o objetivo é iniciar o processo de reagrupamento dos dados que 

foram divididos durante a codificação aberta. Essa etapa finaliza a definição conceitual das 

categorias, organizando suas propriedades e dimensões (processo que começou na codificação 

aberta). A codificação axial identifica a variedade de condições, interações e consequências 

associadas ao fenômeno, além de relacionar as subcategorias às categorias conceituais 

principais. Nesse estágio, são estabelecidas declarações relacionais entre as categorias e, 

quando os dados se tornam saturados em uma categoria, indica-se o fim do processo de coleta 

de dados. A construção de diagramas é uma técnica importante nessa fase de codificação, 

facilitando o estabelecimento de relações pelo pesquisador (STRAUSS; CORBIN, 2008). Um 

exemplo do produto da codificação axial é apresentado no Apêndice B.  

 

3.1.1.3 Codificação Seletiva 

 

Nesse estágio do processo, ocorre a integração e o aprimoramento da teoria que 

começou a ser desenvolvida na codificação axial. Nessa codificação seletiva, que consiste em 

selecionar os trechos de dados relevantes para a construção da teoria. Isso envolve identificar 

as relações entre as categorias e a categoria central, bem como analisar as variações e exceções 

aos padrões identificados. 

 

É aqui que é determinada a categoria central da teoria, em torno da qual todas as outras 

se relacionam, formando uma estrutura teórica conhecida como paradigma de análise. O 

objetivo do refinamento e aprimoramento da teoria nessa fase é garantir a consistência interna 

e identificar possíveis falhas na lógica, completando categorias pouco desenvolvidas, 

eliminando elementos excessivos e validando o esquema teórico (STRAUSS; CORBIN, 2008). 

 

3.1.2 O uso de memorandos e diagramas 

 

Os memorandos são notas escritas que desempenham um papel fundamental ao longo 

de todo o processo de pesquisa e construção da teoria, podendo variar em termos de formato e 

conteúdo (STRAUSS; CORBIN, 2008). São elaborados para análise e direcionamento do 

pesquisador dentro da teoria, sendo importantes desde a fase de desenvolvimento do projeto de 

pesquisa. Além disso, os memorandos auxiliam na organização das informações coletadas, 
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permitindo uma análise mais aprofundada dos dados. Podem ser usados para registrar insights, 

reflexões, análises preliminares e até mesmo hipóteses que podem surgir durante a pesquisa. 

 Por outro lado, os diagramas podem ser utilizados para aprimorar a sensibilidade 

teórica do pesquisador, desde a definição da tese a ser defendida, a especificação do contexto 

da pesquisa e as questões iniciais das entrevistas. Também por sua vez, têm a função de auxiliar 

na visualização e compreensão de conceitos e relações teóricas, eles podem representar as 

diferentes partes de um conceito, suas interações e até mesmo suas evoluções ao longo do 

tempo. 

Os diagramas podem ser elaborados a partir das anotações dos memorandos, ajudando 

o pesquisador a organizar de forma mais clara e lógica as informações teóricas obtidas. Além 

disso, os diagramas também facilitam a comunicação e a apresentação dos  resultados da 

pesquisa, tornando-os mais compreensíveis e visualmente atrativos. Tanto os memorandos 

quanto os diagramas desempenham papéis fundamentais no processo de pesquisa e construção 

da TFD.  

Memorandos e diagramas, eles auxiliam na organização, análise e compreensão dos 

dados, contribuindo para o desenvolvimento de uma pesquisa mais consistente e teoricamente 

embasada sendo utilizados desde o estágio inicial da pesquisa até a elaboração do relatório final. 

Sua principal função é visualizar e representar os conceitos da teoria e suas interações. 

(CHARMAZ, 2009). 

 

Já os diagramas são ferramentas importantes na Teoria Fundamentada nos Dados, assim 

como os memorandos sendo essenciais em todas as etapas da pesquisa, mas sua importância se 

destaca especialmente entre a coleta de dados e o processo analítico, pois contribuem para 

elevar o nível de abstração das ideias do pesquisador, (STRAUSS; CORBIN, 2008; 

CHARMAZ, 2009). 

Além disso, os diagramas auxiliam na descrição final da teoria, permitindo identificar 

possíveis falhas ou inconsistências nas relações estabelecidas pelo pesquisador. 

Um exemplo de memorando está representado no apêndice C e os diagramas são 

apresentados ao longo da dissertação, na explicação das categorias. 

 

3.1.3 A elaboração final da teoria 

 

A elaboração da teoria é alcançada quando a codificação seletiva é concluída e todo o 

processo é revisado. A teoria resultante deve ter a capacidade de ser aplicada em outras 
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realidades onde fenômenos semelhantes ocorrem, além de poder servir como base para a 

ampliação de outras teorias por meio de novos estudos (STRAUSS; CORBIN, 2008). 

Para concluir esse processo, é necessário relacioná-lo à estrutura teórica. O processo 

analítico demonstra as variações presentes dentro da estrutura descrita, com base na codificação 

realizada (STRAUSS; CORBIN, 2008). Não se trata de uma nova codificação com uma amostra 

específica, mas sim de um processo analítico que ocorre durante as codificações axial e seletiva. 

 

3.2  O percurso metodológico seguido nessa pesquisa 

 

Um dos direcionamentos iniciais da Teoria Fundamentada nos Dados é a escolha do 

cenário onde o fenômeno acontece, o que significa avaliar suas possíveis variações e como 

escolher um que seja representativo do fenômeno. A partir da análise das primeiras entrevistas, 

emergiram conceitos e categorias relacionadas ao fenômeno estudado. Essas categorias foram 

refinadas e novas entrevistas foram conduzidas para aprofundar a compreensão desses 

conceitos. 

Ao longo do processo, foram utilizadas técnicas de codificação e categorização dos 

dados, que foram constantemente revisadas e refinadas. Nessa orientação, a proposta desta 

pesquisa não foi de trabalhar com um serviço específico, mas selecionar os participantes pelas 

condições descritas a seguir.  

 

 

3.2.1 Participantes da pesquisa 

 

Os participantes deste estudo foram os gestores dos órgãos/serviços com algum tipo de atuação 

que tem interface direta e indiretamente com a gestão, fiscalização e monitoramento dessa 

política pública para adolescentes vulneráveis, tendo como critério de inclusão que os gestores 

tivessem papel decisório em órgãos públicos da união e em instituições sem fins lucrativos de 

assistência ao adolescente com foco na Educação Profissional. 

 

 Na intenção captar o fenômeno em todas as suas dimensões e propriedades, foram 

escolhidos seis (6) gestores nacionais, pela Aprendizagem Profissional ser uma política 

centralizada, cada um dos setores e seus gestores têm decisões importantes na jornada político-

social.  

 



 36 

Figura. 3  Perfis dos participantes 

 

Instituição/ 

Setor/Órgão/Quantidade 

Modalidade/ 

Duração/Local 

Proximidade 

com o Tema 

 

Código da 

Entrevista 

 

Um (1) Gestor do 

COGEM/MEC 

 

Presencial/ 1h 30m. 

MEC- Brasília 

 

Apresenta conhecimento técnico na 

pasta da educação, porém na 

articulação, a atuação da coordenação 

do NEM por questões hierárquicas é 

terceirizada. 

 

E01.M 

 

Uma (1) Procuradora do 

MPT 

 

Presencial/1h20m 

 

MPT - Brasília 

A pessoa entrevistada apresenta muito 

engajamento, com aprendizagem 

profissional. Atua como Coordenadora 

da Coordenadoria Nacional de Combate 

à Exploração do Trabalho da Criança e 

do Adolescente. 

 

 

E02.T 

 

 
Uma (1) Secretária 

Nacional de Assistência 

Social 
ACESUAS/SNAS/MC 

 

 

 

Presencial/1h30m. 

 

SNAS- Brasília 

A participante está na área da 

Assistência Social, desde o ano 2000, já 

passou por coordenação de curso de 

graduação de assistente social, está na 

gestão pública desde 2014, como 

Secretária Nacional de Assistência 

Social de 2020-2022. 

 

 

 

E03.A 

 

 

Um (1) Presidente do  

CONANDA - Conselho 

Nacional dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, 

vinculado ao MMFDH 

Online-Plataforma 

Google Meet 

1 hora. 

O Entrevistado 

estava em Brasília 

–A Entrevistadora 

estava em Belo 

Horizonte. 

 

Demonstra conhecimento na temática, 

sua representação no Conanda é de uma 

OSC- Organização da Sociedade Civil – 

Rede Cidadã que atua desde o ano de 

2022, com a sócioaprendizagem. 

 

 

E04.C 

 

 

Um (1) Presidente da  

FEBRAEDA - Federação 

Brasileira de Associações 

Socioeducacionais de 

Adolescentes. 

Online-Plataforma 

Google Meet 

1 hora 

O Entrevistado 

estava em 

Guaratinguetá/SP –

A Entrevistadora 

estava em Belo 

Horizonte. 

O entrevistado apresenta competência 

técnica com o tema da Aprendizagem 

Profissional, e um comprometimento 

com a pauta, percebido pelas vezes em 

que a entrevista foi agendada e 

reagendada. 

 

E05.F 

 

 

Uma (1) Coordenadora 

Geral do SINASE 

 

SNDCA/SINASE/MMFDH 

 

 

 

 

Presencial/ 1h20m 

SNDCA - Brasília 

A participante atua na Gestão Pública 

do estado de Minas Gerais desde 2008 

na área do socioeducativo.  Atuou na 

Coordenação Geral do SINASE 

Nacional, gestão (2019-2022).  

Profissional com identificação e amplo 

conhecimento da política de 

atendimento ao Adolescente em conflito 

com a lei 

 

 

E06.S 

 

 

Fonte: Andrade 2022. 

 

Durante a apresentação da teoria, os participantes foram codificados para preservar a 

confidencialidade dos dados e garantir o anonimato das informações. 
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Na fase de amostragem aberta, os dados são coletados e analisados em busca dos 

códigos iniciais, que são posteriormente agrupados em categorias para identificar suas 

propriedades e dimensões. À medida que os primeiros códigos são estabelecidos, a coleta de 

dados passa a seguir uma amostragem relacional e variacional, com o objetivo de confirmar as 

categorias com suas propriedades e dimensões, e estabelecer as relações entre elas. Nesse 

processo, busca-se a categoria central e as categorias periféricas da teoria em desenvolvimento. 

 

            3.2.2   A coleta de dados 

 

A coleta de dados neste estudo foi realizada por meio de entrevistas, uma técnica 

considerada fundamental na TFD (Teoria Fundamentada nos Dados) (STRAUSS; CORBIN, 

2008). Essa abordagem desempenha um papel de destaque ao fornecer um sistema simbólico 

por meio da linguagem, possibilitando a interação entre o pesquisador e os participantes 

(CHARON, 2009). A entrevista pode ser descrita como um método intensivo, permitindo uma 

análise detalhada de experiências específicas ou tópicos, oferecendo insights sobre a 

interpretação de cada participante em relação à sua própria vivência. 

 

As questões iniciais do roteiro de entrevista estão apresentadas no APÊNDICE D. Essas 

questões têm o propósito de orientar o processo de entrevista, servindo como um ponto de 

partida flexível, uma vez que a abordagem da TFD valoriza a dinamicidade do processo e se 

baseia nos dados previamente coletados. As entrevistas ocorreram por meio de quatro (4) 

entrevistas presenciais, contamos com a disponibilidade e entusiasmo dos entrevistados e 

agradecimentos pela academia se dedicar a pesquisar a política da Aprendizagem, Profissional.  

   

 Foram realizadas duas (2) entrevistas online, pela plataforma do Google Meet, onde o 

desafio temido, era com o funcionamento e a qualidade da internet, para a entrevista não ser 

interrompida por falhas na conexão da rede durante a realização da entrevista. Mas, a conexão 

se manteve estável e excelente, fato que possibilitou uma entrevista tranquila tanto para os 

entrevistados, quanto para a entrevistadora. Tantos as entrevistas presenciais quanto as 

entrevistas on-line, foram gravadas com autorização prévia e depois transcrita para análise. 

Tiveram duração entre 1 e 2 horas. E foram realizadas em data e horário definidos pelo 

entrevistado, sendo que as seis (6) entrevistas foram realizadas no seu local de trabalho de cada 

um deles. 
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3.2.3 A análise dos dados 

 

           A análise teve início com a transcrição da primeira entrevista, utilizando a codificação 

aberta. Adotou-se a abordagem de leitura linha por linha, seguida por parágrafo, até a 

identificação dos primeiros códigos. De acordo com o método proposto, o processo de coleta 

de dados e análises foi conduzido de forma contínua, percorrendo as etapas de codificação 

aberta, codificação axial e codificação seletiva, com amostragens adequadas em cada fase, até 

alcançar a saturação teórica dos dados.  

      

           Durante a codificação aberta, foram identificados os primeiros códigos 

emergentes, que foram agrupados em categorias e subcategorias. Em seguida, foi 

realizada a codificação axial, onde as categorias foram relacionadas entre si e organizadas 

em um modelo teórico inicial. 

 

               Na fase de codificação seletiva, foram selecionadas as categorias mais relevantes e 

significativas para a pesquisa, buscando-se identificar padrões e relações mais profundas entre 

os dados. Essas categorias selecionadas foram então analisadas e interpretadas sob uma 

perspectiva teórica mais ampla. A saturação teórica dos dados foi alcançada, essa abordagem 

metodológica permitiu uma análise aprofundada dos dados coletados, possibilitando a busca 

por padrões e relações que fortaleceram a compreensão do fenômeno em estudo. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

Os achados permitiram levantar os principais desafios para inclusão de adolescentes que 

cumprem medidas socioeducativas nas três (3) modalidades: meio aberto, semiliberdade e meio 

fechado, no mundo do trabalho (Lei 12.594/2012). Os desafios elencados pelos gestores 

entrevistados ao longo dessa sessão, responderam às perguntas que nortearam esse estudo.  

 

Como a alterações na lei da Aprendizagem Profissional, ampliando a faixa etária 

máxima de 18 anos para 24 anos tem dificultado a inserção de adolescentes no mundo do 

trabalho? Quais os desafios da Aprendizagem Profissional para o grupo prioritário de 

adolescentes entre 14 a 18 anos? 

 

Segundo os dados coletados, ampliar a faixa etária máxima de 18 anos para 24 anos, 

(Decretos n.5.598/2005) tem dificultado a inserção de adolescentes no mundo do trabalho, em 

razão da preferência dos empresários preferirem contratar o jovem aprendiz acima de 18 anos. 

Alguns gestores entrevistados são favoráveis ao alargamento da faixa etária, ressalta o impacto 

positivo especialmente em razão do arco ocupacional com ocupações insalubres ao trabalho 

protegido para o adolescente.  

Mas defendem uma revisão na lei da aprendizagem (Lei nº 10.094/2000) assegurando 

uma cota para assegurar a inclusão do adolescente vulnerável. No cenário atual a baixa inclusão 

de adolescentes ao mundo do trabalho, incide sobre a vida profissional e econômica dos 

adolescentes e os colocam em situação de vulnerabilidade social.  Os dados evidenciaram a 

existência de uma dinâmica orientada por desafios, compostos por fatores socioculturais, a 

saber: preconceito e estigmas sociais, distorção idade série, evasão escolar, racismo, 

negligência familiar, acesso precarizado nas empresas contratantes e nas incipientes políticas 

públicas. 

Os desafios mencionados serão descritos e sustentados nos conceitos e categorias que 

emergiram das entrevistas com gestores e seus fatores intervenientes e contextuais. 

 

4.1 Garantia e defesa de direitos: contrastes e perspectivas 

 

A garantia e defesa de direitos de adolescentes, é uma categoria de análise de análise da 

TFD, que fundamenta a análise de responsabilidade de diferentes instituições e atores que 
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atuam de acordo com suas competências, tanto nos setores governamentais, não 

governamentais quanto nas organizações da sociedade civil. É essencial que essas diferentes 

instituições e atores atuem de forma integrada e articulada em rede, considerando a 

transversalidade e intersetorialidade das ações relacionadas aos direitos dos adolescentes em 

especial aos vulneráveis. (Decreto n.9.579/ 2018) Isso significa que as ações nessas áreas 

devem ser planejadas e implementadas de forma conjunta, promovendo a troca de informações, 

a cooperação e a corresponsabilidade entre os diversos setores e instituições envolvidas. 

 

Dessa forma, a análise da garantia e defesa de direitos de adolescentes na TFD é 

fundamental para identificar lacunas e desafios nas políticas públicas e nas práticas sociais 

relacionadas aos direitos dos adolescentes. A partir dessa análise, é possível fortalecer as ações 

e os mecanismos de proteção, promoção e defesa dos direitos dos adolescentes, contribuindo 

para um desenvolvimento saudável e pleno dessa fase da vida. 

Nas áreas de educação, assistência social, trabalho, justiça e controle social, atuando de 

forma articulada em rede, que devem integrar, transversal e intersetorialmente todo 

desenvolvimento da política pública. 

 

Figura 4: Articulação social na produção de políticas públicas para a  

sócioaprendizagem do adolescente. 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

A sociedade não reivindica por mais direitos, mas pela efetivação e implementação, dos 

direitos já assegurados pelo Art. 227 da Constituição Federal de 1988, reforçados pela Lei nº 

8.069 de 1990, que dedica todo o capítulo V para tratar do direito a profissionalização, 

enfatizando no artigo 60 que “É proibido qualquer trabalho a menores de quatorze anos de 

idade, salvo na condição de aprendiz”. O contraste da política da Aprendizagem Profissional, 

denominada Socioaprendizagem se apresenta na prática do contexto social, numa concretização 

insipiente ao público prioritário dessa política. 

A implementação efetiva dos direitos garantidos pelo Art. 227 da Constituição Federal 

de 1988 e pela Lei nº 8.069 de 1990 é uma demanda da sociedade. Esses direitos estão 

relacionados à profissionalização de jovens, e a legislação proíbe o trabalho para menores de 

quatorze anos de idade, exceto na condição de aprendiz. 

 

No entanto, a política de Aprendizagem Profissional, chamada de Sócioaprendizagem, 

muitas vezes não é adequadamente aplicada na prática. Isso resulta em uma concretização 

insatisfatória para o público que deveria ser prioritário nessa política. É necessário, portanto, 

que a sociedade reivindique não apenas por mais direitos, mas pela efetivação e implementação 

dos direitos já garantidos. Isso implica em políticas públicas que promovam a inclusão social e 

profissional dos jovens, proporcionando oportunidades reais de aprendizado e desenvolvimento 

de habilidades. 

Ações devem ser tomadas para garantir que o direito à profissionalização seja uma 

realidade para todos os jovens, respeitando-se a idade mínima estabelecida e promovendo 

condições dignas de trabalho e aprendizagem. Somente assim será possível alcançar uma 

sociedade mais justa e igualitária, onde os direitos dos adolescentes e jovens sejam plenamente 

respeitados e efetivados. 

 

“Adolescência... aquela fase onde a gente está mais exposto a todos os 

riscos de desvios vamos falar assim... Aprendizagem é ferramenta com 

possibilidade de trabalho, geração de emprego e renda que possibilita o 

rompimento de um círculo, que às vezes já dura gerações naquele 

núcleo familiar.” E05.F 
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A adolescência é uma fase de transformação biológica, psicológica e social entre a 

infância e a vida adulta. Trata-se de uma construção histórico-social que recebe influências da 

dinâmica social nos diferentes contextos e momentos culturais nos quais a pessoa se 

desenvolve. Embora algumas transformações sejam semelhantes para a maioria dos 

adolescentes, os determinantes socioeconômicos os expõem de modo singular ao adoecimento 

e à marginalização. PEARSON.2013. 

 

 A missão da sócioaprendizagem é qualificar, contribuir para que o adolescente tenha 

uma experiência profissional, mirando nas atividades rotineiras para o mundo do trabalho. Uma 

vez que ele é inserido profissionalmente no mercado de trabalho, esse adolescente passa a 

contribuir com a renda para sobrevivência familiar. 

 

“aprendizagem... ela é uma política também de combate a evasão 

escolar, isso também faz com que o adolescente que precisa trabalhar ele 

vai trabalhar e abandona a escola”. E02.T 

 

Desta forma o relato do entrevistado E02.T reforça Castel (1998) quando aborda a 

escolha entre o trabalho e a escola como sendo um elemento vulnerabilizaste. Trazendo à tona 

a importância da aprendizagem na formação profissional – socioaprendizagem, na proteção dos 

adolescentes no mundo do trabalho, principalmente aos mais vulneráveis, com a possibilidade 

de construir caminhos que viabilize a mitigação das vulnerabilidades sociais, para transformar 

a realidade da adolescência brasileira, assegurando-lhes direitos que tem sido garantido 

parcialmente, para isso se faz necessário o diálogos desses órgãos e seus atores que trem 

interface com aprendizagem profissional.    

   

“As articulações do SINASE são pensadas a partir de ações 

diagnósticas.... no governo federal, vislumbramos que tínhamos poucos 

dados qualitativos sobre o nível de garantia de todos os direitos, sobre o 

nível de atendimento dos adolescentes.” E06.S 

 

O SINASE estabelece princípios e diretrizes para o atendimento socioeducativo de 

adolescentes em conflito com a lei, buscando sua ressocialização e proteção integral de seus 

direitos. Ele visa promover a articulação entre os diferentes órgãos e setores responsáveis pelo 

atendimento a esses adolescentes, como sistemas de justiça, segurança, educação, saúde, 
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assistência social, entre outros. Além disso, o SINASE busca garantir que as medidas 

socioeducativas sejam aplicadas de forma individualizada, levando em consideração as 

características e necessidades de cada adolescente, e com a participação efetiva dele e de sua 

família. LEI Nº 12.594/2012. 

 

Dessa forma, o planejamento estratégico na política pública é baseado nos dados e nas 

informações oriundas das legislações, normativas e plano nacional, dos órgãos de referência. 

São esse conjunto de normativas que orientam a consolidação das políticas públicas, a 

utilização da pesquisa leva em consideração uma linha de base, possibilitando direcionar 

esforços para as ações que realmente importam, observando a diversidade brasileira, diferenças 

regionais, e a gestão dos serviços, contribuindo na tomada de decisões mais precisas para 

execução ou mudança de rumo das políticas públicas nos territórios, para garantir direitos do 

público assistido. MMFDH (219) 

 

“A gente tem a legislação farta, robusta, mas temos que dizer o óbvio, 

buscar e lutar para que o óbvio aconteça para efetivar direitos. Eu acho 

isso cansativo no nosso país é... você ter que lutar para que as coisas que 

já estão no papel se concretize.... Embora... toda normativa, toda a 

legislação já traga essa obrigatoriedade, essa prioridade absoluta isso não 

acontece, a gente tem que fazer muito diálogo, muito esforço, muito 

sacrifício para que isso se concretize.” E02.T 

 

Nesse caso a vivência da entrevistada traz uma crítica acentuada no modo como as 

instituições se posicionam em relação aos direitos dos adolescentes, em especial no que 

concerne ao conceito de Prioridade Absoluta e Sujeito de Direitos, para efetivar de fato a 

garantia de direitos preconizada pelo arcabouço jurídico brasileiro. O desabafo traz luz ao 

desafio das articulações do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 

SGDCA. (CONANDA 2006) Aponta que as instituições não estão cumprindo sua 

responsabilidade constitucional de garantir os direitos dos adolescentes, em especial no que diz 

respeito ao conceito de Prioridade Absoluta e Sujeito de Direitos. ECA. (1990).  

Isso faz com que os avanços na legislação fiquem apenas no plano teórico, sem uma 

efetiva aplicação na prática. Especificamente quando se trata da inserção dos adolescentes no 

mundo do trabalho, a realidade mostra que ainda há muitos desafios a serem superados para 

garantir que esses jovens tenham acesso a oportunidades dignas e seguras. ECA (1990) Embora 
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haja consideráveis avanços em relação aos conteúdos e métodos, o resultado em si, ainda está 

muito mais no plano conceitual do que no plano operacional. Especialmente quando a situação 

envolve a inserção no mundo do trabalho do adolescente. 

 

“Batalha difícil, exatamente por que existem algumas lacunas na lei né... 

que permitem que seja até 24 anos. Essa prioridade ninguém consegue 

aferir essa prioridade, o que é ter prioridade ter de 50% + 1? Mas, 50% + 

1, não existe essa realidade... a gente precisa se apropriar mais desse 

conceito sobre prioridade absoluta, e fazer valer, não romantizar... dela 

ficar no artigo 227 da constituição federal, isso parece meio retórico né... 

parece que é o óbvio, mas a gente não consegue concretizar o óbvio.” 

E02.T 

 

O adolescente brasileiro, é reconhecido como sujeito de direito e prioridade absoluta, 

ECA (1990) aqueles com idade entre 12 a 18 anos incompletos. O Brasil possui uma população 

de 215,122 milhões de pessoas, das quais 53.759.457 têm menos de 18 anos, que 

representavam, aproximadamente, 25,5% da população total do país em 2019. Dados estimados 

pelo (IBGE 2019) - UNICEF (2020). Dentre os direitos garantidos aos adolescentes 

brasileiros, destacam-se o direito à profissionalização. O adolescente também possui direito 

à participação ativa na sociedade, sendo estimulado a exercer sua cidadania, expressar sua 

opinião, ter acesso à informação e participar de processos democráticos.  

É importante destacar que o adolescente brasileiro é considerado sujeito de direitos não 

apenas perante o Estado, mas também perante a família e a sociedade. Sendo assim, assegurar 

e respeitar seus direitos é essencial para promover um ambiente adequado ao seu 

desenvolvimento e bem-estar. No entanto, esse público ainda não logra de um papel delineado 

na sociedade, especialmente no que concerne a sua inserção no mundo do trabalho, essa 

situação contribui para torná-los mais vulneráveis aos efeitos das adversidades sociais e 

econômicas. 

 

“A prioridade do adolescente estava no Decreto de 9.579/2018, antes ela 

estava na lei 10.097, dizia que era só adolescente de 14 a 18 anos... A 

saída seria alterar a legislação, preservar a faixa de 14 a 18 anos e 

previsse pessoas com deficiência e no máximo 21 anos de acordo com a 
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singularidade que eu te falei, do egresso do acolhimento e do sócio 

educando” E02.T 

 

A aprendizagem profissional é uma política pública exclusiva para adolescentes na faixa 

etária de 14 a 18 anos. Mesmo com o alargamento da faixa etária de 18 para 24 anos, Lei nº 

11.180/200. Os Decretos n.5.598/2005 e artigo 53 do Decreto nº. 9.579/2018.  mantiveram a 

prioridade da contratação de adolescentes, em respeito à prioridade absoluta preconizada pela 

Constituição Federal de 1988.  Porém o padrão protetivo está em risco pelo Decreto nº 11.061 

/2022, que alterou a redação do artigo 53. do Decreto nº 9.5792018, comprometendo o público 

beneficiário da socioaprendizagem.  

 

“Então a aprendizagem é necessária também para os jovens entre 18 e 

24 anos, mas sem perder o foco na adolescência, na proteção do 

desenvolvimento integral e no respeito à condição peculiar de pessoa 

em desenvolvimento e de todos os princípios constitucionais que 

asseguram os direitos e garantias fundamentais”. E05.F 

 

O artigo 227 da Constituição Federal, aprovado em 1988, estabelece que é dever da 

família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, 

o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 

dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária. 

 

Essa emenda foi um marco importante na legislação brasileira, pois reconheceu a 

infância como um período de desenvolvimento pleno e destacou a responsabilidade coletiva em 

prover as condições necessárias para garantir os direitos fundamentais desses indivíduos. Além 

disso, a emenda também trouxe um enfoque mais protetivo e promocional, ao invés de apenas 

punitivo, para lidar com as vulnerabilidades sociais enfrentadas por crianças e adolescentes. CF 

(1988) 

 

Mas ainda é necessário aprofundar o conceito da “prioridade absoluta e sujeito de 

direitos”, fazer valer o desígnio dos direitos humanos e constitucionais, apontando trilhas que 

indiquem aos milhões de adolescentes em situação de vulnerabilidade social, uma porta de saída 

da exclusão e da marginalidade, sem prejuízo da inserção do jovem que também necessita de 
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uma oportunidade no mundo do trabalho, ocupando funções não compatíveis ao trabalho 

protegido. 

 

“A empresa sempre preferiu contratar o adulto aprendiz, o jovem 

aprendiz acima de 18 anos, porque tem mais autonomia mais maturidade, 

não tem as restrições do trabalho protetivo, ou seja, pode trabalhar à 

noite, pode trabalhar em horário noturno ou pode trabalhar atividades 

perigosas insalubres né...” E02.T 

 

A relação de arcos ocupacionais que contemplem aquelas dispostas na lista TIP 

(decreto 6481/2008), deve-se especificar que esses cargos ou vagas não serão realizadas ou 

ocupadas por adolescentes. ou que só serão realizadas em condições laboratoriais, sob 

supervisão do professor/orientador, em que fiquem garantidas plenamente a saúde, a segurança 

e a moral dos adolescentes durante essas atividades. 

 

“Ocupações de CBO ou de arco ocupacional que são exclusivas para 

jovens com mais de 18 anos. Aprendizagem é necessária também para os 

jovens entre 18 e 24 anos, mas sem perder o foco na adolescência.” E05.F 

 

Observa-se que a inserção do adolescente no mundo do trabalho não se apresenta como 

opção ou consequência, mas sim como um dos objetivos da Aprendizagem Profissional, Lei 

nº10.097/2000. No entanto com o alargamento da faixa etária de 18 para 24 anos pelo Decreto 

nº5.5978/2005, mesmo reconhecendo que a Inserção do adolescente no mundo do trabalho está 

comprometida, alguns gestores entrevistados são favoráveis ao alargamento da faixa etária tem 

impacto positivo especialmente em razão do arco ocupacional com ocupações insalubres ao 

trabalho protegido para o adolescente. 

 

“...também não acho e que precisa de reduzir em absoluto para 18 anos. 

A lei precisa também de alguma forma contemplar a inserção do jovem 

no mundo do trabalho com uma política de inserção protegida para o 

jovem. né...? Já que se tem um enorme contingente de gente, que nem 

estudam e não trabalham, e aprendizagem corrige isso em grande 

medida.” E04.C 
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“...o conceito legal que define a adolescência de 12 aos 18 a juventude se 

eu não me engano até os 29, mas a gente percebe uma sociedade que as 

pessoas são adolescentes e jovens por mais tempo a alguns pela vida toda. 

Então é eu acho que é pertinente o alargamento do critério etário, tem um 

impacto positivo sim.” 

 

O número de adolescentes interessados em ingressar na Aprendizagem profissional sem 

a possibilidade de inclusão é preocupante, frente os dados do desemprego na forma mais grave 

para as pessoas de 14 a 17 anos de idade. É de 36,4% (IBGE 2022). É nessa faixa etária, que 

predominam as denúncias de trabalho infantil, que concentra aproximadamente 80,0% das 

crianças e adolescentes de cinco a dezessete anos de idade em situação laboral precoce. 

 

“Tem mais de três milhões de jovens, inscritos sem a chance de 

participar, do programa da aprendizagem. Percentual mínimo de 

cumprimento de 5% do total de funcionários da empresa que demandem 

formação profissional. Cota de um milhão, a cota mínima e hoje nós 

temos 517 mil aprendizes. quer dizer quase 50%.” E05.F 

 

   Outro tema recorrente é o aumento da demanda reprimida por vagas para o Programa 

de Aprendizagem profissional, sugerindo alternativas para que os setores públicos nos níveis 

federal, distrital, estadual e municipal possam contratar adolescentes, ampliando as 

oportunidades de garantia e defesa de direitos à inserção de adolescentes ao mundo do trabalho, 

a exemplo da  contratação de aprendizes pelas unidades do Ministério Público será feita de 

modo indireto, na forma permitida pelo artigo 431 da Consolidação das Leis Trabalhistas, 

ampliando assim a contratação de adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

 

“Administração pública tem que passar a prever uma forma efetiva de 

contratação de aprendizes. Pensar no SGDCA e nas garantias de direitos 

para esse público, que também é prioritário e está esquecido pela falta de 

sensibilidade”. E05.F 

 

É possível verificar uma preocupação com a qualidade dos cursos oferecidos pelas 

entidades formadoras para atender as demandas do mercado em constante transformação, mas 

também oferecer aos adolescentes cursos que contemple seus anseios e interesses. 
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“O governo deveria estimular que as entidades formadoras também 

diversificassem seus cursos né... desburocratizar um pouco eu estou... eu 

não gosto dessa expressão desburocratização (risos) mas desburocratizar 

um pouco o registro de cursos ou então a auxiliar mais né... Porque tem 

que entidades formadoras que são muito pequenas”. E02.T 

 

             Para atender a inclusão de adolescentes oriundos do  SINASE nas três modalidades de 

medidas socioeducativas ao primeiro emprego, é necessário que a política da aprendizagem 

profissional, com diretrizes centralizada no governo federal, esteja alinhada com a política do  

SINASE, para que haja uma articulação efetiva entre as instituições envolvidas. Além disso, é 

fundamental promover a descentralização das ações, garantindo que os programas de 

aprendizagem atinjam todas as regiões do país, inclusive as áreas mais vulneráveis. 

Outro ponto relevante é o investimento em políticas de inclusão social, como a destinação de 

cotas para jovens em situação de vulnerabilidade, priorizando a inserção deles no mercado de 

trabalho. Além disso, é preciso oferecer suporte adequado durante a formação profissional, 

como aulas de reforço, orientação vocacional e mentoria, para que esses jovens estejam 

preparados para enfrentar os desafios do mundo do trabalho. 

 

 

O Sinase não é um sistema articulado, não está estruturado do mesmo modo em todos 

os estados brasileiros. Sendo necessário a elaboração de programas de aprendizagem 

profissional com metodologias criativas, desenvolver projetos de vida, tendo como eixo 

condutor o desenvolvimento de competências socioemocionais. Ações que dependem de uma 

articulação na defesa desse direito, envolvendo o universo relacional entre as várias instituições 

afins, a ausência desse olhar tem uma parca adesão aos cursos oferecidos aos socioeducandos. 

 

“...Pergunta difícil rsrs... não, pela questão da falta de diversidade dos 

cursos de aprendizagem profissional, muito focados assistentes 

administrativos. Não é todo adolescente que tem o perfil para estar como 

assistente administrativo, ele quer uma coisa mais criativa”. E02.T 
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“Esse público faz teste, vai à empresa, mas pede pra sair porque quer 

fazer outra coisa, então eu acho que é uma política que não atende a toda 

adolescência na sua totalidade” E04.C 

 

    A realidade do adolescente em cumprimento de medida socioeducativa, com privação 

de liberdade, é impactada pela fragilidade na garantia de direito a profissionalização. Ainda 

depende de uma articulação na defesa desse direito, envolvendo o universo relacional entre 

educação e trabalho e as instituições afins. 

 

“... historicamente a gente tem dificuldade né... de implementar as 

políticas públicas para esse público” E01.E 

 

“...e vou pegar uma realidade que eu conheço mais próxima, do 

socioeducativo.... do meio fechado, que tem muitos déficits de 

escolaridade é... a gente não consegue fazer com que a educação dê uma 

assistência maior para aquele menino acompanhar a aprendizagem 

profissional.” E02.T 

 

A prioridade absoluta, traz a necessidade de aplicar de fato a legislação que garante a 

educação e a profissionalização daquele que incidiu em infrações penais e que cumpre medidas 

socioeducativas em regime aberto ou fechado, de acordo com a Lei do SINASE, nº12.594/2012. 

No entanto, de acordo com as falas apresentadas é notório a necessidade um diálogo amplo e 

participativo, para efetivar esses direitos fundamentais que tenham interface com a realidade 

desses adolescentes.  

 

“A gente tem que ter uma metodologia, para as entidades formadoras 

profissionais, que ministram cursos profissionalizantes, tem que ter um 

olhar para esse adolescente entendendo inclusive que o fato dele não ter 

um diploma do ensino médio, não é excludente de potencialidades.” 

E06.S 

 

A possibilidade de inclusão produtiva do adolescente está relacionado a redução das 

desigualdades sociais apor meio da política da aprendizagem profissional, inserindo-o em 
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termos econômicos no mundo do trabalho, como conjunto de fatores que engloba atividades e 

normas que regulam essas atividades.  

Nesse sentido é perceptível o envolvimento das entidades formadoras e o compromisso 

social nas ações metodológica de fortalecer a convivência e fortalecer vínculos, também de 

articular com o segundo setor, para efetivar os direitos fundamentais aos adolescentes.do 

programa da socioaprendizagem. 

 

“...na prática a gente tem uma aceitação muito grande com os 

adolescentes... basta que o trabalho seja feito além dá mera intenção... 

a gente tem um trabalho prévio com o Serviço de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos, trabalha o indivíduo, vínculos familiares e 

comunitários que se refletem na área profissional... As Entidades 

formadoras se destacam na aprendizagem profissional, porque 

trabalham dentro da política da assistência social.” E05.F 

 

Importante  compreender as implicações e comprometimento dos gestores nesse 

processo, querendo fazer valer direitos assegurados constitucionalmente, mas que esbarra em 

articulações fragilizadas,  nas desigualdades sociais tais como:  baixa mobilidade escolar, 

contexto de violência, baixa condição socioeconômica, onde a vulnerabilidade social ganha 

status e relevância,  o adolescente mesmo participante do Programa da Aprendizagem nem 

sempre atende o perfil do Art. 431 da Lei da Aprendizagem que dispõe sobre.  

 

” A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde 

se realizará a aprendizagem ou pelas entidades mencionadas nos 

incisos II e III do art. 430, caso em que não gera vínculo de emprego 

com a empresa tomadora dos serviços”. (Redação dada pela Lei nº 

13.420, de 2017)  

 

Pensar na garantia e defesa de direitos do adolescente é refletir sobre a intencionalidade 

ou na passividade de alguém, é nessa dualidade que decorre a política da aprendizagem 

profissional, versando sobre a vontade pública e a resposta a um problema público, que poderá 

ter impactos sociais importantes, ou seja, a razão para a efetividade de uma política pública à 

resolução de um problema tem que ser compreendido com socialmente relevante. SECCHI 

(2013, p.3). Como podemos discutir na próxima categoria a seguir. 
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4.2 A educação fazendo fronteiras com setores que impactam os sujeitos de 

direito numa narrativa histórica. 

 

Os principais dilemas enfrentados pela educação brasileira que fazem interface com as 

questões que envolve adolescentes em situação de vulnerabilidade, são os desafios da educação 

de ordem externa.  Desafios esses vinculados principalmente, à desigualdade de oportunidades 

de aprendizagem e de acesso ao ambiente escolar. Já os desafios internos já dizem respeito à 

estrutura do sistema educacional. 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 5: Desafios da educação para o adolescente privado de liberdade 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023 

 

A distorção idade-série é um processo complexo, tendo em vista que o aluno que atrasa 

seus estudos no início da educação básica, devido a reprovação ou a evasão escolar, permanece 
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nessa situação até a conclusão do ensino médio, fato que tem dificultado o acesso desse 

adolescente ao programa da socioaprendizagem. 

 

“essa é uma grande dificuldade, você promover uma correção de fluxo 

no ensino médio que tem a duração de 3 anos e muitas vezes esses jovens 

já chega com uma defasagem de idade né... uma distorção de idade série 

do fundamental e ao completar 18 anos ele já migrou automaticamente 

para educação de jovens e adultos – EJA.” E01.E 

 

Percebemos que a coordenação geral do NEM tem desenvolvido estratégias para mitigar 

a distorção idade série, com perspectiva na utilização de materiais que possibilite construir 

propostas pedagógicas específicas para os estudantes em distorção idade-série. 

 

“O NEM, traz a organização curricular em módulos ou em créditos é 

possível que o adolescente não reprove mais em toda a série em todo o 

ano... isso aumenta a perspectiva de recomposição das aprendizagens de 

modo a gente trabalhar pontualmente na necessidade pedagógica nos 

déficits é... de aprendizagem”. E01.E 

 

As fragilidades da gestão aparece como desafios internos, escancarados pela nova 

organização, expondo toda precariedade estrutural do sistema educacional brasileiro, 

fundamentado pelos dados do painel de monitoramento do Ministério da Educação – MEC. 

(dez/2022) Esse desafio também traz consigo a possibilidade de correção de rota na proposta 

do Novo Ensino Médio – NEM. 

 

“A gente tradicionalmente já tem um problema gestão de pessoas, falta 

de professores de infraestrutura e é algo que não foi potencializado pelo 

novo ensino médio. Mas, acho que ele foi escancarado pela nova 

organização, pelas novas possibilidades do NEM” E01.E 

 

Relatório do Unicef nos mostra que 1,38 milhão de alunos, com idades entre 6 e 17 

anos, abandonaram as unidades, em razão da pandemia outros 5,5 milhões de crianças e 

adolescentes ficaram sem acesso à educação no ano de 2020. Esses dados são aterradores, 
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ficando evidente a necessidade de uma articulação robusta da educação com assistência social 

na promoção de ações para mitigar a evasão e o déficit escolar.   

 

“Essa defasagem é justamente o porquê muitas vezes os nossos 

adolescentes não são alcançados por esta política... eles ainda não 

conseguiram atender o perfil que a política pública exige.  ...Assistência 

Social é a política que consegue levar esse adolescente até a política de 

emprego e trabalho”. E02.A 

 

A proposta da reforma curricular do NEM tem por objetivo tornar o currículo mais 

flexível, e dessa forma, melhor atender os interesses dos alunos, apoiada na justificativa da 

baixa qualidade do Ensino Médio ofertado no país e pela necessidade de torná-lo atrativo aos 

alunos, em face dos altos índices de evasão escolar e de reprovação. Esse problema não se 

restringe a essa etapa da educação básica, ele vem se arrastando por um longo tempo. As 

mudanças são necessárias e que os ajustes e correção de rumos são bem-vindas, visando efetivar 

os direitos adquiridos.  

 

“A política da educação e a reforma do ensino médio conjugada com 

aprendizagem, têm um papel fundamental para combater a evasão 

escolar.” E05.F 

 

A distorção idade-série é um processo complexo, tendo em vista que o aluno que atrasa 

seus estudos no início da educação básica, devido a reprovação ou a evasão escolar, permanece 

nessa situação até a conclusão do ensino médio.  

Se torna urgente a premissa de desenvolver estratégias para mitigar a distorção idade 

série, com perspectiva de utilização de materiais que possibilite construir propostas 

pedagógicas específicas para os estudantes em distorção idade-série. 

 

“A gente tem um grande gargalo nessa área, que é a presença do ensino 

regular nos programas de privação de liberdade, que funcionam num 

segundo endereço dentro das unidades.  Eu costumo dizer que o ensino 

regular é para o aluno regular, não é para o aluno que tem uma defasagem 

de 2,5 – 3 ou 4 anos” E06.S 
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    É necessário rever metodologia para os socioeducandos em cumprimento de medida 

no meio fechado com vistas a mitigar o déficit escolar de adolescentes, observando as pistas 

delineadas nos dados divulgados por diversos órgãos de pesquisas. Numa construção dialógica 

incluindo os adolescentes, tendo como referência a brevidade da medida e a sustentabilidade 

do aprendizado que perdure depois do cumprimento da medida. 

 

“É preciso que nós desenvolvêssemos uma metodologia de ensino para 

esses adolescentes privados de liberdade que considerasse até mais do 

que não só a defasagem idade-série, mas a brevidade da medida... 

adolescentes passam em média 9 meses privados de habilidades uma 

gestação..., fortalecer a educação na construção de um laço do 

adolescente com a escola, com aprendizado que perdure depois do 

cumprimento da medida.” E06.S 

 

Para além das questões curriculares que são importantes serem observadas, a exclusão 

escolar atinge principalmente o público mais vulneráveis, já privados de outros direitos. 

Geralmente as crianças e adolescentes que não conseguem desfrutar de um ambiente salutar na 

escolar, por não encontrarem o suporte social, pedagógico e emocional, questões essenciais que 

darão sustentação ao processo que lhes permitem permanecer em uma unidade escolar.  

 

“é preciso que a gente compreenda e dê uma resposta, o porquê de as 

escolas não conseguirem ser espaço de acolhimento, de pertencimento 

da criança. Por que é que as crianças vão embora escola, porque com a 

evasão escolar...”  E06.S 

 

A vivência da intersetorialidade do ensino regular nos programas de privação de 

liberdade, que funcionam dentro das unidades socioeducativa, traz a necessidade de diálogos 

permanentes entre professores e coordenadores, visando fortalecer o desenvolvimento do 

ensino dentro de uma unidade socioeducativa, como parte fundamental na construção de 

soluções que possam contribuir para a efetividade dos direitos fundamentais e o alcance dos 

objetivos da socioaprendizagem.  

 

“...botar o professor para conversar com o coordenador pedagógico da 

aprendizagem profissional e ver então como é que está o 
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desenvolvimento desse adolescente na aprendizagem, na escola. Porque 

um impacta no outro... aprendizagem impacta na escola que impacta na 

aprendizagem, são políticas que se comunicam. Mas, os profissionais 

não conversam.” E03.T 

 

A política da Aprendizagem Profissional, traz a necessidade de diálogos permanentes 

entre os atores da educação, assistência social e trabalho, visando fortalecer o desenvolvimento 

e o alcance dessa política, como parte fundamental na construção de soluções que possam 

contribuir para a efetividade dos direitos fundamentais e evite a duplicidade de ações. 

  

“Quando eu falo dessa questão da comunicação as diversas políticas 

públicas de educação, de assistência social precisam dialogar, porque 

esse aluno é o mesmo... e fica como se nós estivéssemos falando de duas 

pessoas”. E02.A 

 

Percebemos pelos relatos que a extinção do Fórum Nacional da Aprendizagem em 2019, 

trouxe enorme prejuízo nas articulações. Porque nesse Fórum havia constante debate entre 

instituições formadoras, órgãos de fiscalização e representação de empregadores e 

trabalhadores. 

 

“Eu digo que essa comunicação com as diversas políticas públicas ela é 

o nosso grande desafio, quando você tem na gestão um núcleo, um setor 

que é responsável por fazer essa comunicação você consegue excelentes 

resultados” E02.A 

 

   Existe a necessidade premente pela criação de um instrumento de articulação 

constituído por lei, que viabilize as articulações necessárias nos níveis: nacional, distrital, 

estadual e municipal. Com a participação dos setores que desenvolve aprendizagem 

profissional, sociedade civil, Ministério Público do Trabalho, entidades formadoras, conselhos 

de direitos, conselhos temáticos e conselhos tutelares, diversificando a participação na tomada 

de decisões no âmbito da Aprendizagem Profissional. 

 

“...Essa articulação é um defeito da política, hoje ela é muito informal. 

Cada ator no seu papel tentando reunir os demais, tentando fomentar a 
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política.... Não existe nenhum lugar institucionalizado onde a política de 

aprendizagem é defendida de forma integrada...recai sobre as Entidades 

Formadoras de fomentar a aprendizagem, enquanto isso não é feito pelo 

governo” E04.C 

 

A temática da transversalidade atravessa todo contexto educacional, na convergência 

das áreas e assuntos que não pertencem a uma área específica do conhecimento em particular, 

mas que permeia todas elas.  É nesse cenário que a política da aprendizagem profissional se 

insere fazendo parte da realidade do adolescente que transita nas vivências comunitárias, 

familiar, com educadores no dia a dia, que influenciam e são influenciados pelo processo 

relacional que poderá culminar na inclusão produtiva desse público. 

 

“Desafios de pluralidades, e da transversalidade da aprendizagem que 

converge as áreas do trabalho, da educação e da assistência social... é a 

única política pública com intersetorialidade para a faixa etária dos 14 

aos 24 anos...As.” E05.F 

  

Quando se fala de parceria institucional surge algumas críticas ao Sistema “S” pelo 

potencial de excelência que possui, só desenvolve alguns projetos específicos, em poucas 

unidades socioeducativas. A lei do SINASE prevê a necessidade de preparação para o mundo 

do trabalho dos adolescentes, por meio do sistema “S”: SENAI, SENAC, SENAR e SENAT.  

 

Porém cabe compulsoriamente o Sistema “S” aplicar recursos para que adolescentes em 

cumprimento de medidas socioeducativas sejam amparados na modalidade de aprendiz 

profissional, pois 1% das folhas de pagamento da Indústria Comércio, Transporte e Rural é 

custeado e recolhido de forma impositiva, configurando-se, pois, verba de natureza tributária. 

 

“quem sustenta a aprendizagem no Brasil em termos de gerar 

oportunidades e fornecer curso são as entidades formadoras, não é o 

Sistema S, ainda que o Sistema seja de excelência né... o Sistema S 

trabalha alguns projetos específicos não na aprendizagem comum, que 

recebe os adolescentes lá na nas unidades deles. Temos parceria com 

eles, mas são pontuais não é o no dia a dia, o cotidiano deles..., mas eu 

diria que é uma interface que não funciona.” E02.T 
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Nesse sentido é importante que o Sistema “S” se aproprie do perfil desses adolescentes 

e posso desenvolver metodologia para potencializar a escolarização dos socioeducandos em 

cumprimento de medidas. 

 

“Já houve um avanço muito substantivo que eu posso atribuir a uma 

atuação muito parceira e consistente do sistema de justiça, falando 

especificamente do Ministério Público... precisamos construir com o 

Sistema “S” por exemplo uma concepção mais clara do que é o sistema 

socioeducativo e quem são os adolescentes do sistema socioeducativo 

entende?...  o adolescente do socioeducativo não é o adolescente que o 

Sistema “S” historicamente formou.” E06.S 

 

    Educação sócio emocional tem como objetivo trabalhar e desenvolver a inteligência 

emocional para potencializar as habilidades do autoconhecimento, resiliência, pensamento 

crítico, criatividade, perseverança, comunicação, proatividade, colaboração, lidar melhor com 

situações de conflitos e muitas outras. Auxiliando os alunos a ampliarem o conhecimento e 

compreensão de si mesmos, melhorarem a capacidade de se relacionar com as outras pessoas e 

ajudá-los na tomada de decisões. 

 

“... chamamos de socioemocional, a gente entende ser até mais 

importante do que o preparo profissionalizante, que ensine a técnica do 

trabalho, é a qualificação socioemocional. Quem tem os melhores 

indicadores socioemocionais e são incluídos no mundo do trabalho e 

avançam da educação.” E04.C 

 

Fica evidente que a educação busca a integração entre a escola e o trabalho, no entanto 

existem desafios que fazem fronteiras entre o que é entregue pela educação e as competências 

necessárias ao mundo do trabalho. Gerando a necessidade de uma educação profissional mais 

integrada, onde o público beneficiário dessas políticas públicas sejam preparados em suas 

múltiplas capacidades para viver em comunidade, trabalhar, agir com autonomia transformando 

a realidade, contribuindo para convivência social sustentável e justiça social. Araújo e Frigotto 

(2015, p.68) 
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4.3 Proteção de adolescentes, sujeito de direitos em grau superlativo e suas 

contradições.  

 

Os adolescentes brasileiros, são reconhecidos como sujeito de direito e prioridade 

absoluta, ECA (1990) aqueles com idade de 12 a 18 anos incompletos. O Brasil possui uma 

população de 215,122 milhões de pessoas, das quais 53.759.457 têm menos de 18 anos, que 

representavam, aproximadamente, 25,5% da população total do país em 2019. Os dados 

estimados pelo (IBGE 2019) - UNICEF (2020) demonstram a negligência com a prioridade da 

inserção na política da aprendizagem aos adolescentes em situação de vulnerabilidade. 

 

 

Figura 6: Adolescentes como sujeitos de direitos e suas contradições 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

A adolescência é uma fase de transição entre a infância e a idade adulta, em que os 

indivíduos estão desenvolvendo sua identidade e adquirindo habilidades necessárias para se 

tornarem membros produtivos da sociedade. Neste período, é fundamental garantir seus 

direitos, como o acesso à educação e ao trabalho protegido.  

No entanto, a realidade mostra que adolescentes em detrimento das normativas vigentes 

no país ainda são marginalizados e excluídos. Isso evidencia uma incongruência entre a 

definição idealizada da adolescência e a prática social, que não assegura seus direitos de forma 
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plena e eficaz. Essa realidade que impede a garantia de direitos dos adolescentes apresenta 

algumas incongruências com a própria definição constatada na fala da entrevista abaixo E02.T  

 

“79% do trabalho infantil está na faixa etária de 14 a 18 anos que é a 

faixa etária da prioridade exatamente da aprendizagem 

profissional...Esse decreto que ainda está em vigor, a gente espera que 

ele caia, né... equiparou né... tirou a prioridade do adolescente, na 

verdade deixou que as empresas escolham, e ainda nem ser autuada por 

não contratar esse público adolescente.” E02.T 

 

Fortalecer o programa de aprendizagem profissional é gerar a possibilidade de alcançar 

adolescentes em situação de vulnerabilidade social, que vivem nas periferias de grandes cidades 

e em localidades remotas do país, e que consistem no foco preferencial da exploração do 

trabalho infantil. Possibilitando a esses adolescentes acesso a cursos e capacitação técnica, 

permitindo que adquiram habilidades relevantes para o mundo do trabalho. Além disso, o 

programa também oferece a oportunidade de colocar em prática esses aprendizados, por meio 

da realização de estágios e do direito à remuneração compatível com as atividades 

desempenhadas. 

 

Essa abordagem é importante porque contribui para a quebra do ciclo de pobreza e 

exploração, oferecendo aos jovens uma alternativa digna de inserção social e econômica. Ao 

serem capacitados e inseridos no mercado de trabalho formal, esses adolescentes têm melhores 

chances de construir um futuro mais próspero e com mais oportunidades. Além disso, ao focar 

nesses adolescentes em situação de vulnerabilidade, também é possível reduzir os casos de 

trabalho infantil, pois ao proporcionar uma alternativa legal e protegida, eles estão menos 

suscetíveis a serem explorados por empregadores que se aproveitam da sua condição social. 

 

O programa de aprendizagem profissional não apenas beneficia os adolescentes em 

situação de vulnerabilidade social, mas também contribui para a transformação social e para a 

erradicação do trabalho infantil, garantindo um futuro mais justo e sustentável para o país. 

 

“o adolescente de 14 a 18 anos tem três vezes mais dificuldade do que a 

média nacional de ingressar no mercado de trabalho, ou seja, se ele não 
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tem oportunidade ele vai para onde? Ele vai para o crime, ele vai pro 

trabalho infantil, para o tráfico... vai pra exploração sexual.” E02.T 

 

Considerando a expressiva quantidade de adolescentes com idade de 14 a 17 anos em 

situação de trabalho infantil, que chega a 1,3 milhão (PNAD-2021), defende-se que a 

aprendizagem profissional ainda possui potencial de intensificar destinação das vagas a esse 

grupo. Mas é necessário trabalhar as questões da distorção idade série, elevando a mobilidade 

escolar para mitigar as vulnerabilidades sociais desse público.  

 

“Primeira coisa a ser feita é saber de onde vem essa defasagem, que pode 

impactar a aprendizagem...O trabalho infantil tira a criança, e o 

adolescente da escola. Fato que impede dele concluir a sua formação 

escolar em nome do trabalho...  O adolescente não se adapta a empresa 

porque não tem conhecimentos mínimos, nem comportamento 

compatível, para fazer um trabalho de escritório”. E04.C 

 

A vulnerabilidade social, nesse contexto, pode ser compreendida por meio de diretrizes 

de inclusão econômica e social, sendo marcada pelo acesso precário no mundo do trabalho e 

alcance da “renda por meios informais, destituição da seguridade social e pela fragilidade das 

relações sociais e vínculos familiares, sociais ou comunitários, que se configuram como fonte 

de suporte” (CASTEL, 2005).   

É necessário uma avaliação do programa da aprendizagem profissional para o Sinase 

visando alcançar o maior número adolescentes do com restrição de liberdade.   

 

“Aprendizagem no Sinase, muito pouco quase nada, só quando 

se tem a iniciativa de uma organização social específica. Caso de 

MP de Minas Gerais um dos mais bem sucedido, preocupado 

com a contratação de adolescentes vulneráveis atua e desenvolve 

o programa Descubra... A R. C vem fazendo a formação da 

aprendizagem dentro das unidades socioeducativas inclusive, 

mas é um público que ele é esquecido”.  E04.C 

 

A situação de vulnerabilidade social está relacionada com a exclusão social e falta de 

oportunidades, refere-se à fragilidade de um determinado grupo de pessoas por questões, 
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socioeconômicas, escolaridade, entre outros. esses grupos estão indivíduos que vivem em 

moradias precárias, possuem baixo nível de renda e educação. E enfrentam a desorganização 

familiar. 

No caso dos adolescentes que estão em medida socioeducativa, essa vulnerabilidade 

pode ser ainda maior. Esses adolescentes e jovens geralmente estão enfrentando desafios como 

violência, abuso, negligência, pobreza, falta de acesso à educação de qualidade, entre outros. 

Além disso, eles podem apresentar dificuldades de relacionamento, baixa autoestima e 

problemas comportamentais, consequências de experiências traumáticas ou negativas que 

vivenciaram. 

Essas vulnerabilidades podem impactar negativamente a saúde mental dos adolescentes 

em medida socioeducativa, aumentando as chances de desenvolverem transtornos mentais 

como ansiedade, depressão e transtorno de conduta. Esses jovens também podem ter mais 

propensão a envolvimento com atividades criminosas, uso de drogas e abuso de álcool. 

É importante ressaltar que essa vulnerabilidade não exclui a possibilidade de resiliência 

e recuperação desses adolescentes. Intervenções adequadas, como apoio psicológico, 

programas de educação e capacitação profissional, podem contribuir para minimizar os 

impactos negativos e promover o desenvolvimento saudável desses adolescentes e jovens. 

Além disso, é fundamental que haja políticas públicas que garantam a proteção e os 

direitos dos adolescentes em medida socioeducativa, oferecendo oportunidades de reintegração 

social, acesso a serviços de saúde mental e educação de qualidade. Ainda, é imprescindível uma 

abordagem que promova a empatia, compreensão e a redução da estigmatização dessa 

população, para que possam ser protagonistas na reconstrução de suas vidas. 

 

“eles são convocados muito cedo para serem arrimos de família, porque 

a grande maioria deles vêm de famílias monoparentais chefiadas por 

mulheres... eles são cooptados pelas organizações criminosas, pelo 

tráfico de drogas, e aí a gente não pode ter nenhuma ilusão, esses 

meninos vão e são explorados pelo tráfico, não só em troca de dinheiro 

como recompensa monetária, mas também de inscrição social” E06.S 

 

Os adolescentes de 15 a 17 anos, representa o grupo mais atingido pela exclusão: mais 

de 1,7 milhão estão fora da escola. A questão da renda é um fator importante que contribui para 

a evasão escolar. Os adolescentes de famílias com renda familiar per capita mais baixa, que não 

frequentam a escola são 508.547 (18,2%) UNICEF (2014). Essa estatística mostra que os 
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adolescentes de 15 a 17 anos são os mais afetados pela exclusão escolar, A renda familiar per 

capita é um fator relevante nessa questão, dos adolescentes que não estão frequentando a escola 

pertencem a famílias com menor renda. Isso indica que a falta de recursos financeiros pode ser 

um obstáculo para que esses adolescentes e jovens tenham acesso à educação. Essa situação de 

exclusão educacional precisa ser abordada e solucionada a fim de garantir a igualdade de 

oportunidades para todos os adolescentes.  

 

“Não trabalham nem estudam, vem de uma realidade onde isso é a única 

opção existente. Desestrutura familiar, criminalidade e baixo 

investimento na educação, distúrbios sócio emocionais entendido como 

depressão, bullying, automutilação, falta de motivação. Expostos desde 

quando eram crianças, com falta de perspectiva e oportunidades.” E05.F 

 

De acordo com pesquisa do Sesi e Senai realizada pelo Instituto FSB Pesquisa, 

divulgada em 26/05/2023, cerca de 85% dos brasileiros acima de 16 anos estão fora da escola. 

Foram ouvidos de 2 mil brasileiros, com idades a partir de 16 anos, em todos as 27 unidades 

Federativas. A principal motivação para não dar continuidade aos estudos é a necessidade de 

trabalhar para ajudar a manter a família. SESI-SENAI (2023): 

 

“o tráfico oferece para eles uma visibilidade que a escola não oferece, 

um acolhimento que a escola não oferece. Na escola ele é um menino 

problema, do tráfico ele é uma promessa, ele é uma potência...aquilo que 

faz como que ele seja indesejável na escola, faz com que ele seja 

desejável e que ele ganhe visibilidade no tráfico de droga. A gente ainda 

não parou para discutir e pra propor respostas para isso” E06.S 

 

A discriminação cria uma série de estereótipos e aprofunda a desigualdade de inclusão 

de adolescentes no mundo do trabalho, que ajudam explicar e simplificar a realidade social 

vivida por adolescentes vulneráveis, amplificando os fatores de risco. O decreto nº11.061/2022, 

contribui para acentuar as desigualdades para adolescente em situação de vulnerabilidade. 

 

“entidades formadoras que também não querem adolescentes 

vulneráveis... Eles dão trabalho, eu falo isso... é prioridade absoluta para 

o colega que é procurador do trabalho? é prioridade absoluta para toda a 
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Entidade Formadora que lida com o adolescente? é prioridade absoluta 

para o Sistema S que têm um papel muito relevante na aprendizagem 

profissional? “ E02.T 

 

Essa discriminação social além de restringirem o alcance ao consumo de bens e 

serviços, ainda fragiliza o convívio familiar e comunitário.  Esse leque de fatores acentuam 

estigmas e preconceitos, aprofundando a privação e a pobreza intergeracional em relação aos 

adolescentes. 

  

“... Falta compreensão da sociedade sobre a fase da adolescência, como 

momentos da vida que apresentam dificuldades... Existe preconceito 

sim, nós vivemos em uma sociedade preconceituosa... tem preconceito a 

partir do poder público nesse caso... Esse adolescente muitas vezes acaba 

sendo vítima do próprio sistema da falta de oportunidade.” E05.F 

 

“Não é só no mercado que a gente sabe é estigmatizante.... a gente ainda 

tem dificuldade de inserir egressos dos programas de privação de 

liberdade no mundo do trabalho formal... por um desafio extra à 

vulnerabilidade educacional desses adolescentes.” S06.S 

 

O mercado tem preconceitos em relação ao adolescente negro e pardo, os 

socioeducandos ainda são estigmatizados pela sociedade. 

 

“Ainda tem um desafio de equidade racial é isso atravessa também a 

inclusão desses garotos e garotas no mercado de trabalho ...Os maiores 

desafios são culturais e sociais, é a questão especificamente dos 

adolescentes que cumprem medida, existe o estigma ainda é preciso 

convencer que são garotos e garotas que merecem uma oportunidade, 

que passaram por processos de responsabilização” S06.S 

 

Desafio de equidade racial que atravessa a inclusão no mercado de trabalho. É 

importante conhecer as peculiaridades desses adolescentes no sentido de não os excluir. 
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“olha a garantia de todos os direitos de uma adolescente em 

cumprimento de medida socioeducativa esbarra na questão do 

preconceito, do esporte ao trabalho, do cinema da sessão de cinema, da 

visita ao parque à inserção no mundo do trabalho, a consulta 

odontológica, todos passam pelo preconceito.” 

 

  

A proteção de adolescentes, sujeito de direitos em grau superlativo apresenta inúmeras 

contradições, entre o que preconiza as normativas apresentadas como arcabouço de excelentes 

intenções e referência internacional como lei inovadora na proteção e defesa dos direitos da 

criança e do adolescente. No entanto, a cada gestão que toma posse no país são publicados, 

Medidas Provisórias e Decretos que geram impactos negativos à essas garantias, quanto ao 

acesso e inserção a Política da Aprendizagem Profissional.  

 

A exemplo do Decreto nº 11.061/ de 04 de maio de 2022, sua publicação alterou vários 

artigos na lei da aprendizagem, comprometendo a prioridade aos adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social, na inserção ao mundo do trabalho, preconizada pelo extinto Decreto nº 

9.579 de 22 de novembro de 2018, essa situação possibilita que o adolescente membro do CPA, 

com assento no Conanda, possa exercer seu protagonismo juvenil se manifestando diante dessa 

violação de direitos em nome dos adolescentes brasileiros. 

 

4.4 Protagonismo Juvenil de Fato e de Direito  

 

O protagonismo juvenil como abordagem pedagógica estimula o processo gradativo do 

autoconhecimento, na construção da autoimagem do adolescente, tendo como mola propulsora 

a iniciativa, seus próprios interesses e seu compromisso social, se perceber como o ator 

principal na construção do seu Projeto de Vida, buscando um papel ativo e colaborativo na 

família, escola e comunidade.  

 

Figura 7: Protagonismo juvenil na aprendizagem 

S06.S 
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Fonte: Dados da pesquisa, 2023. 

 

A fala abaixo, sintetiza em parte o conceito apresentado por essa categoria: 

 

“Sim... esse é um dos principais pontos do novo ensino médio né... 

promover o protagonismo do adolescente, esse protagonismo seja pelo 

processo de escolha, pela proposição em termos também de unidades 

curriculares dentro da escola... as 27 unidades federativas ofertam, a 

unidade curricular projeto de vida que trabalham em três grandes 

dimensões no processo de é auto reflexão, de autoconhecimento, e 

planejamento futuro”. E01.E 

 

Estimular o desenvolvimento das competências socioemocionais para o século XXI. 

Oferecer suporte para a construção e viabilização do Projeto de Vida dos estudantes é um eixo 

central do projeto pedagógico do NEM. 

 

“Então é um processo de vida né... Com potencialidades de elaborar em 

conjunto né... com os seus amigos de classe, com seus professores é... 

justamente o seu trajeto longo do ensino médio e pós ensino médio... 

Esse é um dos principais aspectos do novo ensino médio, é um processo 

de escuta ativa dos jovens sobre o que ele deseja, sobre o que ele quer 

com a integração do que é ofertado com o ambiente no qual a escola está 

inserida e um alinhamento de escolha dele conforme o projeto de vida 

dele” E01.E  
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Poder  refletir sobre seus interesses, suas necessidades pedagógicas e sobre o seu 

planejamento futuro, motivou os alunos. A escuta ativa dos adolescentes fortalece e contempla 

o protagonismo juvenil na interação do ambiente escolar com o alinhamento de escolha do 

projeto de vida dele. 

 

“Temos de um índice de aceitação muito significativo entre os 

adolescentes, pela primeira vez eles podem escolher parte da 

carga horária, escolhendo parte da carga horária conforme o seu 

perfil, conforme seu interesse, conforme sua necessidade 

pedagógica e também conforme né... a orientação é do seu 

projeto de vida” E01.E 

  

O NEM acredita no potencial protagonista de seus alunos tendo um papel preponderante 

no desenvolvimento positivo no desenvolvimento prático do protagonismo juvenil dentro da 

escola, o que dá sentido aos alunos em razão deles se sentirem parte integrante do processo. 

 

“a aprendizagem muitas vezes ela não faz sentido para o adolescente, eu 

vejo isso quando a gente está falando com eles... e eles não estão 

entendendo o que que eles vão fazer.” E02.T  

 

Para a sociedade brasileira, “o trabalho se afirma como um valor cultural e simbólico” 

(MARTINS, 1997, p. 98), um valor moral: de caracterização da honestidade e bom caráter. 

Poderia ser esse modelo de representação social do trabalho que explicaria a crescente demanda 

de adolescentes e de crianças no mundo do trabalho? Para dar uma resposta assertiva, será 

Importante ouvir do próprio adolescente, sobre o sentido do trabalho para ele. 

 

“Nós nunca vamos alcançar tudo o que esse adolescente deseja, até 

porque por ser um sujeito em desenvolvimento... Por isso que existe 

adultos desenhando a política pública, mas acho que a gente precisa 

escutar os adolescentes.” E03.A  

 

Fortalecer a implementação dos Comitês de Participação do Adolescente - CPA nos 

estados e municípios, potencializando o protagonismo juvenil dos adolescentes com uma 
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participação qualificada para contribuir na formulação de políticas públicas de crianças e 

adolescentes como um direito já assegurado.  

 

“É fundamental, para o Conanda está cada vez mais claro que não dá 

para fazer política para o adolescente sem a participação deles.” E04.C  

 

Em geral os cursos não responde aos anseios dos adolescentes, sendo necessário 

diversificar as ofertas dos cursos em diálogo com os interesses dos adolescentes. 

. 

“a gente tem que ouvir deles como é que eles enxergam o mundo do 

trabalho hoje, com o que é que eles sonham a gente está num momento 

de transição de profissões... que estão deixando de existir e várias outras 

profissões que estão surgindo... Hoje eles querem ser produtores de 

conteúdo digital...o querem ser influenciadores digitais que é uma coisa 

que a gente trata com dificuldade de saber o que é, mas eles estão com 

isso em mira.” E06.S  

 

O exercício do controle social por meio da sociedade civil através da participação de 

instâncias colegiada, atuam na gestão pública. Quanto à função fiscalizadora, os conselhos 

cumprem o papel de acompanhamento e controle dos atos praticados pelos gestores, bem como 

o MP.  

 

“Conanda é mais nesse sentido de diretrizes, é genérica para o Brasil 

todo... e a nota foi no sentido de que sim que é possível a integração com 

o quinto itinerário formativo... Alguns estados têm resolução do 

conselho estadual e do conselho nacional de educação, alguns estados 

tem resolução do conselho estadual, porém ainda há uma dificuldade de 

se fazer essa integração.”. E02.T 

 

Embora haja um reconhecimento da importância dos Conselhos, é notória a fragilidade 

dos Conselhos de Direitos e do Conselho de educação no acompanhamento e controle das 

políticas públicas.  As falas apontam para a necessidade de maior fiscalização sistemática 

pelos órgãos competente, ações eventuais precariza o acompanhamento e controle da política 

da aprendizagem profissional 
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“...Então a gente busca as entidades formadoras, os parceiros... a gente 

eventualmente provoca secretarias estaduais e municipais de educação 

é... mas isso não é uma coisa sistematizada... varia de acordo com a 

realidade de cada um. O grau de articulação que a pessoa tem com o 

Ministério do trabalho vai ter naquela localidade naquele estado.” E02.T 

  

As diretrizes do Art. 66, Decreto do nº 9.579/2018 trazia a opção para as empresas com 

dificuldade de cumprir com a obrigação de contratação mínima da Lei da Aprendizagem, 

possibilitava o cumprimento de cotas alternativas em setores econômicos específicos, perante 

assinatura de termo de compromisso, afirmado com agentes da fiscalização do trabalho. Essa 

normativa foi alterada pelo Decreto n. 11.061/2022, ainda em vigor, que dispensa a necessidade 

da Inspeção do Trabalho e fragiliza as ações de fiscalização pelos auditores fiscais do MPT. 

 

“A empresa sempre preferiu contratar o adulto aprendiz, o jovem 

aprendiz acima de 18 anos, porque tem mais autonomia mais maturidade, 

não tem as restrições do trabalho protetivo, ou seja, pode trabalhar à 

noite, pode trabalhar em horário noturno ou pode trabalhar atividades 

perigosas insalubres né...” E02.T  

 

Assegurar a participação de crianças e adolescentes nos conselhos de direitos da criança 

e do adolescente através do Comitê de Participação do Adolescente. “... participarem das 

decisões que lhes digam respeito de acordo com a sua idade e maturidade nos processos de 

formulação, deliberação, monitoramento e avaliação das políticas públicas” (Resolução nº 

191/2017 Conanda) 

 

“...a oitiva dos adolescentes é importante, mas como que se ouve os 

adolescentes hoje no nosso país? Porque os Comitês de participação de 

adolescentes – CPA dos conselhos municipais elas não estão formadas, 

não são estruturadas (nem os Comitês estaduais) então como é que se 

ouve então esses adolescentes?” E02.T 

 

A importância dos conselhos de direitos e de seguimentos afins, desenvolverem 

diretrizes, normativas, resoluções e orientações técnicas em conjunto, com objetivo de 
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fortalecer as políticas públicas da aprendizagem profissional, e como as políticas públicas 

poderão ser desenvolvidas nos estados e municípios da federação, assegurando o eixo de 

Controle social que integra as premissas do Sistema de Garantias de Direitos da Criança e do 

Adolescente – SGDCA. 

 

“Os Conselhos tem papel fundamental no desenvolvimento da política 

pública de referência. O Conanda e o CNAS têm papel fundamental na 

elaboração das diretrizes.” E05.F 

  

A importância dos auditores fiscais no monitoramento e fiscalização no cumprimento 

das cotas para inclusão produtiva dos adolescentes ao mundo do trabalho, é ressaltada pelos 

entrevistados dessa pesquisa. 

 

“Sucesso da inserção depende muito dos auditores fiscais, foram e são 

os grandes anjos da aprendizagem nos últimos anos”. E05.F 

 

Necessidade de desenvolver formação continuada para os membros que integram os 

conselhos, tanto dos membros governamentais, quanto os membros não governamentais. Os 

conselhos tem o papel preponderante de fiscalizar e buscar a integração e articulação dos 

conselhos estaduais, distrital e municipais e conselhos tutelares, fortalecendo a efetividade das 

políticas públicas afins. 

 

“O Conselho precisa saber   o que a política socioeducativa de fato tem 

que garantir e prover aos adolescentes, qual é a responsabilidade da 

política de atendimento socioeducativo”. E06.S] 

 

Percebe-se que há uma crítica aos órgãos de controle social focado nos conselhos de 

direitos, sugerindo um avanço na possibilidade de co responsabilizar o executivo pela 

precariedade das políticas públicas (usando a Lei nº13.431?). E a necessidade de fiscalização 

da política de atendimento socioeducativo, para identificar o que de fato são realizados nas 

unidades socioeducativas.  

 

 “...é preciso os Concelhos avancem muito nessa apropriação, na adoção 

de ações que de fato vinculem o executivo a esse trabalho transversal, 
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que responsabilizem a assistência social pelo adolescente em 

cumprimento de medida em meio aberto, responsabilize a educação pela 

precarização do ensino, incluindo da aprendizagem profissional.”

 E06.S  

 

O alcance da inserção no mundo do trabalho traz em si a perspectiva da autonomia 

produzidas no ambiente de trabalho, ressaltando os aspectos subjetivos que inscreve o 

adolescente no campo das relações social com recorte de satisfação e honra.  

 

“Relatos do orgulho que as famílias sentem ao ver o adolescente daquela 

família, pela forma que se vestia para poder ir para o local de estágio de 

trabalho...Mudança do vocabulário desses adolescentes no sentido daquele 

convívio, num ambiente mais formal, do quanto mudou a própria convivência 

familiar a partir da convivência comunitária.” E03.A 

 

Quando o adolescente adquire e amplia um conjunto de competências, alargando sua 

capacidade de interferir de forma pró ativa e peculiar em seu contexto escolar, e comunitário, 

poderá envolver-se na resolução de problemas reais na escola, na comunidade e contribuir na 

formulação de políticas públicas, através do direito à participação que lhe são assegurados 

constitucionalmente. 

          Uma das possibilidades de pavimentar esse caminho, primeiramente reconhecer 

o adolescente como sujeito de direitos e segundo compreender que ele é uma pessoa em fase 

de desenvolvimentos biopsicossocial. Para o precursor do protagonismo juvenil no Brasil, 

Antônio Carlos G. da Costa “... o adolescente deve começar a ser visto como solução e não 

como problema”. COSTA (2007). Os adolescentes poderão contribuir nessa pauta auxiliando a 

encontrar estratégias para o empreendedorismo, que abordaremos como categoria a ser 

trabalhada. 

 

4.5 Empreendedorismo enquanto estratégia de enfrentamento aos desafios da 

aprendizagem profissional. 

 

O empreendedorismo por contingência aparece como possibilidade à exclusão social e 

falta de oportunidades pelo déficit de escolaridade, para um determinado grupo de pessoas por 

questões, socioeconômicas, escolaridade, para ter uma fonte trabalho e renda. 
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Figura 8: Empreendedorismo como oportunidade para o adolescente que NEM estuda e NEM 

trabalha 

 

Fonte: Dados da pesquisa, 2023 

 

 Numa ação coordenada para fomentar incentivos para mobilidade escolar. 

 

“assistente administrativo ainda está muito ligado a questão do vínculo 

trabalhista né...  vínculo subordinado a uma relação de emprego... dele ter uma 

oportunidade de ser um profissional autônomo, não que eu defenda isso, mas é 

uma que são possibilidades a gente precisa trabalhar com possibilidades e 

oportunidades para isso os diferentes públicos.” E.02T 

 

Hoje temos a educação como pilar para inclusão produtiva, porém, mas não dá para 

negar que existe um grupo de adolescentes, especialmente em cumprimento de medida 

socioeducativa que necessita de políticas alternativas, sem, contudo, abrir mão da educação, 

essencial ao desenvolvimento intelectual. 

 

“Existe uma parte de adolescentes que não tem interesse nesse tipo de 

profissão... trabalhar dentro da empresa no mundo corporativo, esse grupo de 

adolescente precisa de outras formas de fomento ao empreendedorismo, na 

atuação cultural e outras áreas.” E04.C 

 

Existe a possibilidade de flexibilizar critérios metodológicos na política da 

aprendizagem, quanto a oferta de formação para o empreendedorismo, essas discussões ainda 

encontram algumas resistências, mas a situação apontada pela pesquisa do Sesi/Sanai (2023). 
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Convoca os atores de defesa dos direitos da criança e do adolescente a ciar alternativas viáveis, 

para mitigar a situação dos adolescentes que nem estudam e nem estudam, alcunhados de Nem, 

Nem. 

 

“Felizmente já se tem discutido nos programas de atendimento socioeducativo 

essa questão, é claro que tem o outro lado da moeda da precarização do 

trabalho, o Brasil é um país do empreendedor por contingência, não 

necessariamente a pessoa tem um espírito empreendedor.” E06.S 

 

O Empreendedorismo tem sido pensado como uma alternativa de acesso ao mundo do 

de trabalho.  Para atender as demandas e mudanças progressivas na vida pessoal e no mundo 

do trabalho, a política da aprendizagem profissional, e as instituições afins tornam-se 

corresponsáveis para formar pessoas preparadas para dar conta de lidar com todas essas 

imprevisibilidades, constantes em tempos líquidos (Bauman, 2005).  

A educação nesse contexto precisa ser pensada de forma a proporcionar uma 

aprendizagem significativa.  Relatório do GEM (2015), destaca que a principal deficiência para 

praticamente todos os países participantes do Global Entrepreneurship Monitor (GEM), varia 

de acordo com o nível de educação empreendedora no ensino fundamental e médio. 

 

“A gente sabe que é preciso ter um pendor para o empreendedorismo, não é 

assim, mas ela empreende por contingência, porque ela não conseguiu outra 

alternativa, mas em contrapartida nós também temos que ter em vista a 

pluralidade a potência dos adolescentes... “contemplar também essa construção 

cidadã do trabalho por outras vias que não passem necessariamente pela 

formalidade. Não é obrigar ou induzir o adolescente a ser um empreendedor 

por contingência, mas identificar aquele adolescente que tem uma veia 

empreendedora e qualificá-lo para empreender,”. E06.S 

 

Elaborar um desenho de uma metodologia específica para o socioeducando ter a 

possibilidade de empreender, representada pela formação profissional, poderá ser um caminho, 

para que esse número de Nem Nem e outros adolescentes, possam empreender com preparo e 

orientação profissional adequados.  

Trazer essa discussão e elaborar critérios e metodologia para alcançar os vulneráveis, 

como alternativa de inserção no mundo do trabalho é necessário, porque não trabalhar é retornar 

a infracionalidade. 
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“o adolescente a despeito do seu um indivíduo que vem de um substrato de 

muitas vulnerabilidades, a gente pode ter ali um empreendedor. E a outra 

questão é que nós tenhamos uma flexibilização de critérios (eu não gosto muito 

de chamar de flexibilização).” E06.S 

  

O lobby político tem sido exercido por alguns setores empresariais, para influenciar nos 

espaços decisórios do poder público, atuando tanto no executivo quanto no legislativo, sendo 

mais frequente nesse último setor mencionado, visando para atender seus interesses. 

 

“...existem as pessoas querem protagonismo, outras querem fazer as mudanças, 

as empresas estão insatisfeitos com aprendizagem profissional, com essa 

política pública e eles realmente tencionam, as empresas tencionam. Alguns 

segmentos econômicos tencionam com mais intensidade a aprendizagem 

profissional, o tempo inteiro no Congresso e também perante o governo.” 

E02.T  

 

Estatuto do aprendiz em tramitação desde o ano de 2019, sua aprovação na Câmara dos 

deputados, vem sedo postergada como resultado do Lobby político, a última vez que entro em 

pauta foi em março de 2023. No entanto foi retirado de pauta com aprovação do “Requerimento 

de Retirada de Pauta. Sim: 12; Não: 11; Abstenção: 0; e Quórum de Votação: 23. Obstrução: 

0; e Total de Votantes: 23” 

 

“...Hoje quem resiste ao avanço da política para aprendizagem é o 

empresariado. Eles organizam, financiam e fomentam que a política não 

avance né... barra o projeto na Câmara etc... Então acho que essa 

concepção é que tinha de mudar.” E04.C 

 

Ainda existe uma grande distorção no reconhecimento do adolescente como sujeito em 

desenvolvimento, sujeito de direitos e prioridade absoluta. (art. 227 da CF/1988)  Sendo 

necessário ressaltar que o reconhecimento do adolescente como sujeito em desenvolvimento é 

fundamental para garantir que seus direitos sejam respeitados e que seu bem-estar seja 

prioridade.  
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No entanto, ainda há uma distorção nessa percepção, o que prejudica a efetivação desses 

direitos. O lobby contra essa visão é forte, mas é encorajador observar que têm ocorrido 

decisões favoráveis à aprendizagem profissional dos adolescentes. Um exemplo é o 

entendimento do Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

no julgamento nº 1.046, que proibiu a flexibilização da cota de aprendizagem em acordos 

coletivos.  

 

Essa medida é crucial para garantir que as empresas se conscientizem de sua 

responsabilidade social e ofereçam oportunidades de aprendizagem aos adolescentes, é 

imprescindível que haja uma maior sensibilização por parte das empresas contratantes para que 

compreendam a importância de proporcionar essa oportunidade aos adolescentes aprendizes. É 

necessário que sejam criados espaços para que esses jovens possam desenvolver suas 

habilidades e adquirir experiência profissional, garantindo assim sua inserção no mercado de 

trabalho de forma digna e respeitosa. 

 

O entendimento do TST e TSE no recente julgamento nº 1.046, vedou a flexibilização 

da cota de aprendizagem em acordos coletivos. É essencial a sensibilização para que empresas 

contratantes, compreendam sua responsabilidade social, ofertando oportunidade ao adolescente 

aprendiz.   

 

“...a aprendizagem é uma política antiga. Que eu digo sempre muito resiliente, 

porque ela já enfrentou várias lutas ao longo destes anos justamente por essa 

ignorância que cria narrativas distantes da realidade. Já tivemos ação no STF 

para combate-la, vários decretos, portarias, medidas provisórias e... é... 

Ignoravam essa articulação dela com a educação com assistência social ou que 

tinha um olhar é... único e exclusivo para uma área egocentristas” E04.F 

 

  Pensar no empreendedorismo enquanto estratégia de enfrentamento aos desafios da 

aprendizagem profissional aos socioeducando do SINASE, se apresenta como uma 

possibilidade, mas é importante não desviar o olhar da educação, podendo criar estratégias de 

incentivo para a educação empreendedora e formal. O empreendedorismo pode ser uma 

estratégia valiosa para enfrentar os desafios da aprendizagem profissional dos socioeducandos 

do SINASE. Ao incentivar os jovens a desenvolverem habilidades empreendedoras, como 
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proatividade, resiliência e criatividade, podemos capacitá-los a superar obstáculos e buscar 

soluções inovadoras para suas vidas profissionais. 

 

   Pesquisa do Sebrae e FGV (2020), mostrou que entre os 7.403 empresários 

entrevistados, aqueles que estudaram até o Ensino Médio ou menos têm maior dificuldade para 

manter a operação da empresa digitalmente.  Os dados nos chama atenção para importância da 

importância da educação, na sobrevivência e sustentabilidade do empreendedor. No entanto, é 

importante que não nos esqueçamos da importância da educação formal, importante criar 

estratégias que incentivem tanto a educação empreendedora quanto a educação formal. 

 

Uma abordagem possível seria integrar a educação empreendedora nos currículos 

escolares, oferecendo disciplinas ou módulos específicos sobre empreendedorismo. Além 

disso, poderíamos promover parcerias entre instituições de ensino e empresas, proporcionando 

aos jovens a oportunidade de estar em contato com a realidade profissional e desenvolver suas 

habilidades em um ambiente prático. 

 

É essencial também oferecer apoio e orientação aos socioeducandos interessados em 

empreender, através de programas de mentoria e incubadoras de negócios. Dessa forma, eles 

poderão contar com o suporte necessário para transformar suas ideias em projetos viáveis. 

 

       Além disso, é importante ressaltar que a falta de acesso à educação de qualidade e 

oportunidades de trabalho para os jovens também pode afetar negativamente o 

desenvolvimento econômico do país. Uma juventude qualificada e engajada no mercado de 

trabalho pode trazer inovação, criatividade e crescimento para a economia. 

 

       Para reverter essa realidade, é necessário que o governo, sociedade civil e setor privado 

trabalhem juntos para investir em políticas públicas que ofereçam acesso à educação de 

qualidade, programa de estágio e aprendizagem, e incentivos para a criação de novas vagas no 

mercado de trabalho. Além disso, é preciso investir em programas de inclusão social e resgate 

da autoestima desses jovens, oferecendo-lhes esperança e perspectiva de um futuro mais 

brilhante. 
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       Enquanto não houver uma mudança significativa nesse panorama, o Brasil corre o risco de 

entrar em um ciclo vicioso de desigualdade e pobreza, comprometendo o futuro de uma geração 

e impossibilitando o país de alcançar todo o seu potencial de desenvolvimento. 

 

 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

        A partir da análise das políticas públicas de aprendizagem profissional voltadas para 

adolescentes em situação de vulnerabilidade social, é possível observar que a implementação 

dessas políticas tem sido bastante desigual e pouco efetiva em muitos municípios do país, é 

importante ressaltar que ainda há muitos desafios a serem superados na gestão de políticas 

públicas. 

 

          Dentre os pontos que merecem destaques incluem: a falta de investimentos adequados na 

educação básica, que comprometem a qualidade do ensino oferecido e também compromete  a 

redução das desigualdades educacionais e distorção idade série; a fragilidade das políticas de 

formação de professores, em especial no que se refere à formação voltada para o sistema 

socioeducativo; necessidade de uma política pública mais eficiente na economicidade  dos 

recursos destinados à educação profissional, com o objetivo de promover a equidade e a justiça 

social; dificuldades na mobilização e articulação de atores locais, falta de recursos financeiros 

para a incremento da socioaprendizagem, baixa qualificação dos gestores, entre outros desafios. 

 

        Dados apresentados por variados institutos, trazem inquietações legitimas que carecem de 

uma força tarefa para mitigar a situação. O Brasil está com 35,9% de pessoas na faixa etária 

entre 18 e 24 anos que nem trabalham e nem estudam, é o segundo país do mundo no ranking 

dos países pesquisados pela OCDE (2022), perdendo apena para a África do Sul. Esses números 

não são alvissareiros. Assim como os dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

(PNAD) Contínua da Educação de 2022, divulgados pelo IBGE. Os números mostram que um 

(01) em cada cinco (05) brasileiros entre 15 e 29 anos estão fora da sala de aula e do mercado 

de trabalho. 

 

       Esses dados são alarmantes e mostram a vulnerabilidade da adolescência no acesso ao 

mundo do trabalho e no acesso à educação no cenário brasileiro. É preciso que políticas públicas 
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sejam criadas para garantir o direito a aprendizagem profissional e à educação, especialmente 

para as adolescentes com filhos. 

 

         Além disso, é importante ressaltar que a falta de acesso à educação de qualidade e 

oportunidades de trabalho para os adolescentes, também poderá afetar negativamente o 

desenvolvimento econômico do país.  Para reverter essa realidade, é necessário uma aliança dos 

três setores:  governo, setor privado e a sociedade civil, trabalhando de forma integrada e 

articulada para investir em políticas públicas que ofereçam acesso à educação de qualidade, 

programa de estágio e aprendizagem profissional, com incentivos para a criação de novas vagas 

no mercado de trabalho aos adolescentes em situação de vulnerabilidade.  

 

      Sendo necessário também investir em programas de educação socioemocional para o 

resgate da autoestima desses adolescentes, oferecendo-lhes esperança e perspectiva de um 

futuro melhor. Enquanto não houver uma mudança significativa nesse panorama, o Brasil corre 

o risco de entrar em um ciclo vicioso de desigualdade e pobreza, comprometendo o futuro de 

uma geração e impossibilitando o país de alcançar todo o seu potencial de desenvolvimento, o 

futuro do país depende dessa geração, sendo fundamental que eles tenham oportunidades para 

desenvolver seu potencial e contribuir para o desenvolvimento da sociedade. 

 

        Dessa forma, é preciso buscar um equilíbrio entre a formação empreendedora e a educação 

tradicional, com o objetivo de oferecer aos adolescentes uma socioaprendizagem de qualidade, 

que possa capacitá-los tanto para empreender como para desenvolver suas competências 

socioemocionais e profissionais. 

 

       Pesquisa do Sebrae e FGV (2020), mostrou que entre os 7.403 empresários entrevistados, 

aqueles que estudaram até o Ensino Médio ou menos têm maior dificuldade para manter a 

operação da empresa digitalmente. O resultado dessa pesquisa evidencia que a falta de 

qualificação e conhecimento pode ser um obstáculo significativo para os empreendedores que 

buscam se manter competitivos em um mercado cada vez mais digital.  

 

       A educação, nesse sentido, se torna uma ferramenta fundamental para capacitar futuros 

empreendedores, trabalhando as habilidades necessárias e eficientes, buscar os recursos e as 

oportunidades disponíveis para a qualificação profissional como um investimento crucial para 

sucesso do empreendedor.  
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       Dentre as limitações encontradas na pesquisa destaca-se a complexidade na efetivação de 

agenda com o deputado federal autor da Lei da Aprendizagem Profissional nº 10.094/2000 e 

relator do PL nº6461/2019 - Estatuto do Aprendiz, contato realizado com sucesso, porém a 

entrevista sendo agendada e desmarcada algumas vezes, infelizmente a entrevista não se foi 

realizada.  

 

          O presente trabalho contribui para o debate sobre o assunto, oferecendo subsídios na 

busca de soluções mais adequadas e eficazes para os desafios enfrentados pelos gestores que 

têm interface com Aprendizagem Profissional em nosso país.    

 

        Portanto, os caminhos da investigação traçados nesse trabalho nos permite apontar 

algumas recomendações para futuros estudos, observar as diferenças culturais e sociais 

marcantes em cada região do país, o que pode influenciar na forma como os adolescentes se 

relacionam e se desenvolvem em cada lugar, porque temos diversos Brasis dentro do Brasil. 

Elaborar pesquisas  para compreender como são as múltiplas adolescências no país, desenvolver 

um estudo mais atento à essas realidades visando desenvolver políticas públicas, que possibilite  

romper com a  insistência em distribuir padrões de qualificação profissional no Brasil inteiro.  

 

      Valorizar as diferenças culturais e regionais, promovendo programas de aprendizagem que 

respeitem e valorizem as especificidades de cada região.  Os adolescentes de regiões mais 

urbanizadas podem ter maior exposição a tecnologia e diversidade cultural, enquanto 

adolescentes de regiões mais rurais podem ter maior contato com a natureza e tradições locais. 

Isso contribuirá para a qualificação profissional de adolescentes e jovens potencializando uma 

melhoria para o mercado de trabalho, promovendo a inclusão social e o desenvolvimento 

econômico de cada região. Considerando cada adolescente como uma pessoa única e 

valorizando sua individualidade e o seu potencial transformador. 

 

  

6.  PRODUTO TÉCNICO 

 

PROPOSTA CRIAR COMITÊ DE MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA 

POLÍTICA DE APRENDIZAGEM PROFISSIONAL – COMAP 
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INTRODUÇÃO 

 

        O produto técnico apresentado a seguir é parte integrante do Trabalho Final de Conclusão 

de Curso com o título: “Aprendizagem profissional para adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social: os desafios da política sob a ótica dos gestores”, submetida ao 

Mestrado Profissional da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília.  

           

          Parafraseando Blumer (1969) “o significado é um produto social, criado a partir das 

atividades dos indivíduos durante a interação”. Isso significa que, ao interagir com outras 

pessoas e compartilhar experiências, os gestores podem adquirir novos conhecimentos e 

perspectivas que os levem a repensar e modificar suas práticas iniciais. Eles podem perceber 

que certas abordagens ou estratégias não são eficazes ou adequadas à realidade social em que 

estão inseridos. 

 

         A compreensão das percepções dos gestores da política de Aprendizagem Profissional, 

pôde auxiliar na identificação de possíveis lacunas e desafios para o fortalecimento do 

Programa da socioaprendizagem profissional, permitindo que sejam elaborado propostas de 

melhorias e ajustes para melhor andamento do Programa da socioaprendizagem.  

 

          A criação da Comissão Nacional de Aprendizagem Profissional no âmbito do Conselho 

Nacional do Trabalho pelo Decreto nº11.061 de (2022), substitui o extinto Fórum Nacional de 

Aprendizagem e não tem cumprido sua função pela falta de representatividade, fato que pode 

resultar em decisões que não levem em conta os interesses e necessidades de setores 

importantes da sociedade, como os adolescentes que participam do programa de aprendizagem, 

as entidades formadoras e organizações trabalhistas.  

 

            Além disso, essa exclusão pode prejudicar a fiscalização das práticas de aprendizagem 

profissional no país, permitindo que empresas pratiquem irregularidades e prejudiquem os 

jovens aprendizes. A exclusão da sociedade civil, Ministério Público do Trabalho e entidades 

formadoras da Comissão Nacional de Aprendizagem Profissional é problemática porque limita 

a diversidade de vozes e perspectivas na tomada de decisões relacionadas ao programa de 

aprendizagem no país.  
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          Ao restringir a composição da comissão apenas a membros do Poder Executivo federal, 

empregados e empregadores participantes do programa, há o risco de que os interesses desses 

grupos se sobreponham aos interesses mais amplos da sociedade, favorecendo apenas 

determinados setores ou pontos de vista. Isso pode comprometer a implementação adequada do 

programa de aprendizagem profissional e levar a práticas inadequadas e injustiças na oferta de 

oportunidades de aprendizagem aos jovens. 

        

        Consciente dessa realidade percebe-se a necessidade da criação de um instrumento 

instituído por lei, descentralizado, para efetivar um espaço de diálogo permanente para o 

fortalecimento à política da Aprendizagem Profissional.  

 

         É nesse contexto que apresentamos como proposta a criação do Comitê de Articulação 

Monitoramento e Avaliação da Aprendizagem Profissional, organizado numa coalizão entre os 

três setores a saber:  Setor Público, Setor Privado e Organizações da Sociedade Civil no âmbito 

federal, distrital, estadual e municipal. Com diálogo em andamento junto a parlamentar da 

Câmara Federal, buscamos efetivar uma incidência política pública, para fortalecer a 

aprendizagem profissional no Brasil. 

 

           O Comitê de Articulação Monitoramento Avaliação da Aprendizagem Profissional, ser 

criado por lei, terá como estratégia, interromper com as subsequentes decisões equivocadas de 

vários gestores do poder executivo, que geralmente se repete a cada quatro anos na gestão do 

executivo federal. Fazendo significativas alterações na referida política pública através de 

Portarias, Decretos e Medidas Provisórias, fato que tem precarizado não só a sustentabilidade 

e desenvolvimento do Programa da Aprendizagem profissional, como também as articulações, 

e monitoramento e avaliação dessa importante e resiliente política pública. 

 

         Propor a elaboração de um Projeto de Lei – PL, instituindo Comitê de Articulação 

Monitoramento e Avaliação da Política da Aprendizagem Profissional, no formato 

descentralizado, viabilizando a efetividade no monitoramento e avaliação do Programa da 

Socioaprendizagem, poderá contribuir para que essa política pública alcance de maneira mais 

efetiva e integrada às demandas dos adolescentes em situação de vulnerabilidade social, com 

ações mais integradas. 

    

JUSTIFICATIVA     
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           A possibilidade de acompanhar, monitorar e avaliar a política de Aprendizagem 

Profissional na formação, desenvolvimento e inclusão ao mundo do trabalho do grupo 

prioritário da política, poderá fortalecer a própria política e consolidá-la como um instrumento 

efetivo para a promoção da cidadania e da inclusão social. 

 

      Sabemos que a política da Aprendizagem Profissional é centralizada, mas a proposta da 

criação do Comitê é descentralizado com a finalidade de integrar todos os órgãos que fazem 

interface com essa política e afins, tanto no nível nacional, quanto distrital, estadual e 

municipal, viabilizando um diálogo permanente e maior integração desses órgãos públicos e 

privados juntamente com a sociedade civil, potencializando articulações, dando respostas as 

demandas e desafios de uma política transversal e intersetorial como é a Política da 

Aprendizagem Profissional, uma vez que ela se efetiva no território.    

 

       Esse instrumento é parte fundamental para a construção de caminhos que possibilite a 

mitigação das vulnerabilidades sociais rumo a transformar a realidade da adolescência no Brasil 

assegurando direitos que tem sido negado aos adolescentes em situação de vulnerabilidade 

social.     

  

PÚBLICO ESPECÍFICO: 

 

     Órgãos e setores e atores envolvidos na política da Aprendizagem Profissional, denominada 

de Programa de Socioaprendizagem a saber: educação, assistência social, trabalho, justiça, 

organizações sindicais, associações de empresas, conselhos de direito, adolescentes inseridos 

no Programa da Aprendizagem Profissional, conselho de direitos da criança e do adolescentes, 

conselho de assistência social, conselho de educação, conselho da pessoa com deficiência, 

conselho de classe, conselho tutelar, entidades formadoras e representantes da sociedade civil, 

envolvidos com a temática. No nível federal, distrital, estadual e municipal. 

 

OBJETIVOS 

 

Objetivo Geral: 
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        Instituir Comitê de Articulação Monitoramento e Avaliação da Política da Aprendizagem 

Profissional, no formato descentralizado no âmbito federal, distrital, estadual e municipal, 

visando a efetividade do Programa da Socioaprendizagem no Brasil. 

 

Objetivos Específicos: 

 

        Efetivar um espaço de diálogo permanente para o fortalecimento do Programa da 

Socioaprendizagem no território, onde essa política pública estiver sendo executada. 

 

 

SUJESTÃO DE PROJETO DE LEI  

           (FORMULÁRIO) 

 

 

 

Belo Horizonte ------------, de ----------------------   de 2023 

 

 

Exmº(ª) Senhor(a) 

Deputado(a)_______________________  

Presidente da Comissão de Legislação Participativa 

Câmara dos Deputados 

      Dirijo-me a V. Exa. para encaminhar, a título de sugestão de iniciativa legislativa, minuta 

do Projeto de Lei, texto elaborado pela aluna do Programa do Mestrado ao Programa de Pós-

graduação em Educação da Faculdade de Educação da Universidade de Brasília – UnB no 

formato profissional, Sra. Petrúcia de Melo Andrade, matrícula nº 21/0011629 e CPF nº 

251809326-53. 

      Que dispõe sobre a criação de um PL, instituindo o COMITÊ DE ARTICULAÇÃO, 

MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA POLÍTICA DE APRENDIZAGEM 

PROFISSIONAL – COMAP 

 

PROJETO DE LEI Nº ------------ de 2023 

Institui o Comitê de Articulação, Monitoramento e Avaliação da política de Aprendizagem 

Profissional – COMAP e dá outras providências. 

O CONGRESSO NACIONAL decreta: 
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Artigo 1 - Fica instituído o Comitê de Articulação, Monitoramento e Avaliação da Política da 

Aprendizagem Profissional, integrado por representantes dos órgãos governamentais e 

entidades da sociedade civil no nível:  federal, distrital, estadual e municipal. Visando promover 

a articulação, o monitoramento e a avaliação da Política da Aprendizagem Profissional em todo 

território nacional. 

 

 Artigo 2 – Compete ao Comitê de Articulação, Monitoramento e Avaliação da Política da 

Aprendizagem Profissional: 

 

I - Coordenar e articular as ações referentes à política da aprendizagem profissional entre os 

órgãos governamentais e entidades da sociedade civil; 

II - Monitorar e avaliar a execução da política da aprendizagem profissional, de acordo com as 

metas e objetivos estabelecidos nos planos; 

III - Promover a divulgação das políticas e programas de aprendizagem profissional, junto aos 

diversos públicos interessados; 

IV - Identificar e propor ações que visem aprimorar a política da aprendizagem profissional, 

com base nas demandas do mercado de trabalho e das empresas que participam do Programa 

de Aprendizagem Profissional. 

V- Promover a participação de adolescentes visando contribuir na formulação das Políticas da 

Aprendizagem profissional. 

Artigo 3 - O Comitê de Articulação, Monitoramento e Avaliação da Política da Aprendizagem 

Profissional será constituída por representantes dos órgãos governamentais e entidades da 

sociedade civil, escolhidos por seus pares, para um mandato de dois anos. 

Artigo 4 – O Comitê de Articulação, Monitoramento e Avaliação da Política da Aprendizagem 

Profissional deverá elaborar seu Regimento Interno, em conformidade com as disposições desta 

Lei. 

Artigo 5 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Coloco-me à disposição desse Colegiado para quais quer esclarecimentos e debate do assunto. 
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Atenciosamente 

Petrúcia de Melo Andrade 

CPF 251809326-53 

 

 

MINUTA COMENTADA 

 

       Instituir e implementar o Comitê de Articulação Monitoramento e Avaliação da 

Aprendizagem Profissional, tendo uma coordenação colegiada articulando as ações referentes 

à política da aprendizagem profissional entre os órgãos governamentais e entidades da 

sociedade civil é de extrema importância para o sucesso e efetividade dessa política. Para isso, 

é fundamental seguir algumas diretrizes para a proposta apresentada: 

 

      Criar um Comitê permanente de diálogo e discussão entre os diferentes órgãos e setores 

envolvidos na política da aprendizagem profissional, como educação, assistência social, 

trabalho, organizações sindicais, associações de empresas, conselhos de direito, conselho de 

classe, conselho tutelar, entidades formadoras e representantes da sociedade civil. No nível 

federal, distrital, estadual e municipal. 

      Esse Comitê deverá promover reuniões periódicas para debater e definir estratégias 

conjuntas, com metas, objetivos e indicadores para monitorar e avaliar a efetividade das ações 

implementadas nos níveis federativos sugeridos, dialógica envolvendo todos os segmentos 

interessados. 

 

       Criar instrumentos e mecanismos de cooperação técnica entre os diferentes órgãos e setores 

envolvidos na política da aprendizagem profissional, como programas de formação e troca de 

experiências, implementando ações de articulação, monitoramento e avaliação como eixos 

fundamentais para o sucesso e eficácia da política de aprendizagem profissional no território. 

Essas ações possibilitará que a política possa ser implementada de forma mais efetiva, que os 

resultados esperados sejam sendo alcançados e que eventuais ajustes e correções sejam feitos 

ao longo do tempo. 

 

          Articulação, como um processo de estabelecer parcerias e colaborações entre as 

diferentes partes envolvidas na política de aprendizagem profissional, como instituições de 

ensino, empresas, sindicatos, governos e entidades formadoras. Isso inclui a definição de papéis 
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e responsabilidades de cada parte, a criação de canais de comunicação e a troca de informações 

para assegurar a implementação dessa política. 

          O monitoramento consiste em acompanhar de perto a implementação da política de 

aprendizagem profissional, verificando se as ações planejadas estão sendo realizadas conforme 

o cronograma estabelecido, se os recursos estão sendo utilizados de forma adequada e se os 

resultados esperados estão sendo alcançados. Para isso, é necessário estabelecer indicadores de 

desempenho, coletar e analisar dados relevantes e fazer visitas de campo para observar as 

atividades em andamento. 

 

          A avaliação tem como objetivo analisar os resultados alcançados pela política de 

aprendizagem profissional e verificar o impacto que ela teve na formação e inserção dos 

adolescentes e jovens no mercado de trabalho. Isso pode ser feito por meio de pesquisas, 

entrevistas e análise de indicadores econômicos e sociais relevantes. Com base nos resultados 

da avaliação, podem ser feitos ajustes e melhorias na política, visando aperfeiçoar sua eficácia 

e eficiência. 

 

          Essas ações de articulação, monitoramento e avaliação devem ser realizadas de forma 

contínua e integrada ao longo de toda a implementação da política de aprendizagem 

profissional, garantindo que ela esteja alinhada com as demandas do mercado de trabalho, 

incluindo adolescentes vulneráveis e contribua para o desenvolvimento socioeconômico do 

país. 

        Estabelecer convênios e parcerias entre os órgãos governamentais e as entidades da 

sociedade civil para a implementação de projetos e ações conjuntas. Essas parcerias devem ser 

baseadas em critérios de transparência, eficiência e compromisso com os objetivos da política 

da aprendizagem profissional. 

 

         Promover campanhas de sensibilização e divulgação da importância da aprendizagem 

profissional, tanto para os adolescentes e jovens como para as empresas. Essas campanhas 

devem destacar os benefícios da aprendizagem para a formação desse público e para o 

desenvolvimento sustentável das empresas em parceria com Ministério Público. 

     Estimular a criação de redes de aprendizagem, que reúnam empresas, instituições de ensino, 

entidades da sociedade civil, jovens e adolescentes aprendizes. Essas redes podem facilitar a 

troca de informações e experiências, além de promover a integração entre os diferentes atores 

envolvidos na política da aprendizagem profissional. 
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       Realizar monitoramento e avaliação periódica das ações implementadas, a fim de verificar 

sua efetividade e promover ajustes necessários. Essa avaliação deve ser feita de forma 

participativa, envolvendo os diferentes atores e considerando indicadores de qualidade, alcance 

e impacto da aprendizagem profissional. 

 

      A coordenação e a articulação das ações referentes à política da aprendizagem profissional 

entre os órgãos governamentais e entidades da sociedade civil são fundamentais para garantir 

uma implementação efetiva e um impacto positivo dessa política na formação e inserção 

profissional dos jovens. 

 

     A importância da sugestão apresentada, poderá potencializar a política de inclusão e 

oportunidades de emprego para adolescentes aprendizes, quando isso não ocorre, esses 

adolescentes poderão ficar desamparados e perder a chance de adquirir habilidades e 

experiências profissionais. Portanto, é fundamental garantir o cumprimento das leis que dão 

sustentação às articulações, o monitoramento, a avaliação e a fiscalização adequada, para que 

as políticas públicas sejam efetivamente implementadas, promovendo o bem-estar social e o 

respeito aos direitos humanos dos cidadãos adolescentes. Isso contribui de forma exponencial 

para a construção de uma sociedade mais justa e igualitária. 
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APÊNDICE A – EXEMPLO DE CODIFICAÇÃO ABERTA 
CODIFICAÇÃO INICIAL PALAVRA A PALAVRA E CODIFICAÇÃO FOCAL/ABERTA 
 
CÓDIGO DA ENTREVISTA: EG06.S 
 

            ENTREVISTA 05/04/2023 CODIFICAÇÃO PALAVRA A 

PALAVRA (palavras significativas ou 

trechos significativos) 

CODIFICAÇÃO LINHA A LINHA 

(interpretação inicial do assunto tratado) 

CODIFICAÇÃO ABERTA 

(título para a categoria emergente) 
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Pergunta: Me fale um pouco sobre as 

articulações políticas desenvolvida pelo 

SINASE, que dialoga com a política da 

aprendizagem para adolescentes em situação 

de vulnerabilidade social. 

Resposta:  todas as articulações do SINASE 

são pensadas a partir de ações diagnósticas. 

Quando nós chegamos dentro da administração 

da política aqui no governo federal, nós 

vislumbramos que tínhamos muito a poucos 

dados qualitativos sobre o nível de garantia de 

todos os direitos, sobre o nível de atendimento 

dos adolescentes passando por todos os direitos 

que eles têm que ser garantidos nas medidas 

socioeducativas incluindo à orientação 

profissional e da inserção qualificada e 

protegida no mundo do trabalho. E  onde se 

encaixa a aprendizagem nós realizamos um 

diagnóstico em parceria com o Programa 

Nacional de Desenvolvimento -  PNUD das 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Articulações 

 

 

Ações diagnósticas 

 

 

 

 

 

 

Ausência de dados qualitativos 

 

 

 

 

 

 

 

 

Diagnósticos em parcerias 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Esse órgão trabalha a partir de ações 

planejadas 

 

 

 

 

 

 

 

 

Insuficiência de dados qualitativos para a 

tomada de decisão 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planejamento estratégico 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Análise de dados 
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Nações Unidas e com a Universidade Federal 

do Rio Grande do Sul, nós verificamos que a 

união nem os estados  não tem diretrizes claras 

para o atendimento desse direito da orientação 

profissional e da inserção qualificada e 

protegida no mercado de trabalho, então isso 

fica muito a cargo dos estados do seu 

entendimento acerca da garantia desse direito e 

o que é pior das suas próprias possibilidades.  

Não é só no mercado que a gente sabe é 

estigmatizante, que a gente ainda tem 

dificuldade de inserir egressos dos programas 

de privação de liberdade no mundo do trabalho 

formal, e que tem um desafio extra à 

vulnerabilidade educacional desses 

adolescentes. Eles têm uma defasagem idade 

série muito grande, superior a 4 anos então até 

mesmo para a inserção desses adolescentes 

num curso profissionalizante a gente tem 

desafios porque a grande maioria deles não 

preenche os requisitos mínimos que se espera 

de um adolescente que chegam aos 16, 17 anos 

que possam ser inseridos nesse tipo de curso.  

Então, toda a nossa articulação tem sido no 

sentido de fortalecer os estados via Ministério 

Público do Trabalho, via sistema de justiça, via 

conselhos estaduais,  no desenvolvimento de 

metodologias que reconheçam e contemplem a 

realidades desses estados então eu não posso 
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me esquivar do fato de que o estado de São 

Paulo por exemplo tem muito mais 

possibilidade de desenvolvimento de uma 

política que fortaleça a aprendizagem dentro do 

sistema socioeducativo do que o estado do 

Acre,  ou de um outro estado no norte Brasil, 

pelo nível de industrialização, pelo número de 

empresas, pelo orçamento, pela riqueza 

propriamente dita do estado. 

Todas as articulações são realizadas nesse 

sentido; fortalecer com base nos dados 

diagnósticos de cada um dos estados, cada um 

dos órgãos gestores dos programas de 

atendimento socioeducativo para que sejam 

desenvolvidas metodologias e parcerias 

reconhecendo a realidade as potências 

territoriais porque a gente tem 27 Brasis 

diferentes. A padronização exclui realidades 

diferentes, é nesse sentido que as articulações 

são executadas. 

Pergunta: Na sua avaliação os Conselhos de 

Direitos tem sido efetivo nessas articulações de 

fiscalizações das ações executadas pelo 

programa de aprendizagem profissional? 

Resposta:  Nós que atuamos na política de 

atendimento socioeducativo há muito tempo, 

sentimos falta dessa fiscalização, não só na 

aprendizagem profissional, mas em toda 

política de direito dos adolescentes. Tendo uma 
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maior aproximação dos Conselhos, inteirar-se 

do que é a política socioeducativa, tanto na 

aproximação concreta no sentido de ir às 

unidades, identificarem na realidade que são 

realizados ali dentro, quanto de uma 

aproximação conceitual, ter uma apropriação 

do que essa política. Saber   o que a política 

socioeducativa de fato tem que garantir e 

prover aos adolescentes, qual é a 

responsabilidade da política de atendimento 

socioeducativo.  

Porque a socioeducação não foi concebida para 

ser total e exaustiva, mas para garantir direitos 

dos adolescentes em cumprimento de medida, 

como toda a política da infância e da 

adolescência ela tem caráter da 

transversalidade, a socioeducação não vai fazer 

nada sem a educação, sem assistência social, 

sem a saúde e sem os órgãos que orientam e 

fortalecem o trabalho. Entendo que é preciso os 

Concelhos avancem muito nessa apropriação, 

na adoção de ações que de fato vinculem o 

executivo a esse trabalho transversal, que 

responsabilizem a assistência social pelo 

adolescente em cumprimento de medida em 

meio aberto, responsabilize a educação pela 

precarização do ensino, pela garantia de 

direitos dos adolescentes e que conheçam mais 

a prática, estejam mais presentes nos 
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programas de atendimento isso com relação a 

todo o espectro de direitos dos adolescentes 

incluindo da aprendizagem profissional. 

Pergunta: E quando você traz essa realidade 

da distorção idade série do adolescente, que 

segundo as pesquisas variam entre 2,5 a 4 

anos, qual a saída para que haja mitigação 

dessa situação do público em cumprimento de 

medida socioeducativa? 

Resposta: A gente tem um grande gargalo 

nessa área, que é a presença do ensino regular 

nos programas de privação de liberdade, que 

funcionam num segundo endereço dentro das 

unidades.  Eu costumo dizer que o ensino 

regular é para o aluno regular, não é para o 

aluno que tem uma defasagem de 2,5 – 3 ou 4 

anos, então a grande primeira questão seria que 

nós pensássemos pensar como foi discutido há 

algum tempo atrás o Novo Ensino Médio, 

como a gente discute as modalidades de 

atendimento ao direito da educação, ou a EJA 

(Educação de Jovens e Adultos), enfim a gente 

tem aí várias modalidades que contemplam 

necessidades e realidades diferentes do cidadão 

estudante. 

Era preciso que nós desenvolvêssemos uma 

metodologia de ensino para esses adolescentes 

privados de liberdade que considerasse até 

mais do que  não só a defasagem idade-série,  

 

Socioeducação assegura direitos aos 

adolescentes em cumprimento   da 

medida. 
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mas a brevidade da medida, hoje os 

adolescentes passam em média depois da 

pandemia os adolescentes passam em média 9 

meses privados de habilidades uma gestação, 

então em termos de educação e de 

fortalecimento da educação, sobretudo da 

construção de um laço do adolescente com a 

escola, com aprendizado que perdure depois do 

cumprimento da medida.  

É muito desafiador fazer isso em 9 meses 

provendo o ensino regular, por mais que a 

gente tenha atividade contra turno, por mais 

que a gente tenha atividade de fortalecimento 

de acompanhamento pedagógico eu entendo 

que é preciso uma metodologia nova e mais do 

que isso, é preciso que a gente volte atrás, e que 

a gente compreenda e dê uma resposta sobre o 

porquê de as escolas não conseguirem ser 

espaço de acolhimento, de pertencimento da 

criança. Por que é que as crianças vão embora 

escola, porque com a evasão escolar a gente 

tem a deflagração de todos os índices de 

vulnerabilidade. 

 Com a evasão escolar aquela criança fica livre 

para cooptação pelo tráfico de drogas, pela via 

da violência, pela exploração sexual, pela 

morte gratuita, porque elas estão ali nos 

territórios violentos, estão ali expostas a todo 

tipo de violência. Então é preciso que a gente 
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tenha políticas públicas mais efetivas de 

combate à evasão escolar e de uma construção 

desse pertencimento para que a criança e ao 

adolescente mesmo os vulneráveis tenham na 

escola um espaço de acolhimento um espaço de 

pertencimento em que eles possam continuar, 

para que eles não cheguem aos 16 anos 

sabendo desenhar o nome.  

O sistema socioeducativo recebe adolescente 

de 15, 16 anos com 1.80 m e 90 kg, que sabem 

desenhar o nome. Como é que eu insiro esse 

adolescente na escola? Aqui na unidade ele vai 

pra escola, mas depois que ele sai da unidade 

como é que ele vai para a escola com 

estudantes que tem a metade do tamanho e um 

terço do peso dele, sabendo pouco mais do que 

desenhar o nome. A gente também tem que 

pensar nas subjetividades que são próprias da 

adolescência, porque quando a gente é 

adolescente, quer ser hegemônico, a gente quer 

ser igual, a gente quer pertencer. A gente 

também tem que contemplar essas 

subjetividades no desenho de uma metodologia 

que vá garantir de fato direito a educação 

desses adolescentes. 

Pergunta B: Se a condicionalidade para 

acesso aprendizagem é estar matriculado no 

ensino médio, quais alternativas para o 

socioeducando fora desse perfil? 
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Resposta: Felizmente já se tem discutido nos 

programas de atendimento socioeducativo essa 

questão, é claro que tem o outro lado da moeda 

da precarização do trabalho, o Brasil é um país 

do empreendedor por contingência, não 

necessariamente a pessoa tem um espírito 

empreendedor. A gente sabe que é preciso ter 

um pendor para o empreendedorismo, não é 

assim, mas ela empreende por contingência, 

porque ela não conseguiu outra alternativa, 

mas em contrapartida nós também temos que 

ter em vista a pluralidade dos adolescentes, a 

potência dos adolescentes e jovens. 

Porque as adolescências são muito diferentes 

entre si, a depender do lugar do país em que a 

gente está, da realidade que aquele garoto 

viveu, mas de contemplar também essa 

construção cidadã do trabalho por outras vias 

que não passem necessariamente pela 

formalidade. Não é obrigar ou induzir o 

adolescente a ser um empreendedor por 

contingência, mas identificar aquele 

adolescente que tem uma veia empreendedora 

e qualifica-lo para empreender, com tudo com 

que o empreendedor precisa de educação 

financeira, de resiliência, de saber que ele vai 

tentar cinco vezes até ter um primeiro acerto na 

sexta vez. 
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Hoje nessa discussão já se consegue ver o outro 

lado da moeda do empreendedorismo por 

contingência, já se consegue ter para o 

adolescente esse olhar que a despeito do seu 

um indivíduo que vem de um substrato de 

muitas vulnerabilidades a gente pode ter ali um 

empreendedor. E a outra questão é que nós 

tenhamos uma flexibilização de critérios (eu 

não gosto muito de chamar de flexibilização).  

Mas à exemplo do que a gente discutiu agora 

para a escola de ter uma metodologia própria 

para os adolescentes vulneráveis, que a gente 

possa ter também nos cursos 

profissionalizantes, que entre aspas, ensina 

uma pessoa a ter uma profissão, desenvolver 

uma metodologia que contemple também esse 

adolescente vulnerável que chega aos 18-19 

anos, gente ele precisa trabalhar, tudo bem ele 

pode não ter a certificação do ensino médio. 

mas ele precisa trabalhar porque a alternativa 

dele de não poder trabalhar é ele voltar para 

infracionalidade.  

A gente tem que ter uma metodologia, para as 

entidades formadoras profissionais, que 

ministram cursos profissionalizantes, tem que 

ter um olhar para esse adolescente entendendo 

inclusive que o fato dele não ter um diploma de 

segundo grau não do ensino médio, não é 

excludente de potencialidades.  
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No Brasil ainda se transmite ofícios de pai para 

filho dentro da família, que as pessoas ainda 

aprendem profissões trabalhando como colega 

do pai ali na comunidade, então é que 

contemple essas forças e as potências que não 

dependem da formalização do ensino formal 

não é, não é preterida essa necessidade.  

A educação é caríssima os nossos esforços tem 

que ser para que os adolescentes concluam seus 

estudos sejam diplomados possam ter acesso à 

universidade se quiserem fazer, mas eu não 

posso excluir do mundo do trabalho potências, 

que não dependem de um diploma. Para mim 

isso tem que estar vista nos critérios 

admissionais e nas metodologias de ensino de 

uma profissão nas nossas instituições. 

Pergunta: Na sua avaliação a mudança na 

legislação em 2005 com o alargamento da 

faixa etária de 18 para 24 anos tem impacto na 

inserção ao mundo do trabalho para 

adolescentes de 14 a 18 anos? 

Resposta: Foi uma proposta pertinente à 

época, é uma medida necessária o alargamento 

da idade, mas eu acredito que isso é uma visão 

empírica, acompanhando os dados do antes e 

depois em recortes específicos das pesquisas 

que a gente faz no Sinase por exemplo, é que o 

fator preponderante de inclusão desses 

adolescentes não é necessariamente a idade. 
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Acredito que esse alargamento tem um impacto 

positivo torna a questão mais inclusiva, vem ao 

encontro de um movimento que é 

antropológico, que é social, a gente teve de fato 

um alargamento da juventude um alargamento 

da adolescência a gente tem o conceito legal 

que define a adolescência de 12 aos 18 a 

juventude se eu não me engano até os 29, mas 

a gente percebe uma sociedade que as pessoas 

são adolescentes e jovens por mais tempo a 

alguns pela vida toda. 

Então é eu acho que é pertinente o alargamento 

do critério etário, tem um impacto positivo sim, 

mas eu acho que os maiores desafios não são 

etários 

Pergunta: E quais são esses desafios? 

Resposta: Os maiores de desafios são culturais 

e sociais, é a questão aqui falando 

especificamente dos adolescentes que 

cumprem medida o estigma ainda é preciso 

convencer que são é garotos e garotas que 

merecem uma oportunidade, que passaram por 

processos de responsabilização que podem 

topar construir uma vida pela via cidadã, 

inclusive com trabalho lícito e honesto que 

dizem respeito a desafios de equidade e justiça 

racial.  

A grande maioria desses adolescentes são 

negros e pardos e a gente sabe que nós ainda 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Necessidade das Entidades formadoras 

olharem os adolescentes e suas 

potencialidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Transmissão de ofício na parentalidade 

não dependem da do ensino formal. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O esforço da Socioeducação é que os 

adolescentes concluam os estudos e 

sejam diplomados 

 

 

 

 

Alternativa de não poder trabalhar é retornar a 

infracionalidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Não estar no ensino médio, não exclui as 

potencialidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Valorizar as potencialidades do adolescente e 

da comunidade local 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Padronização exclui realidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Padronização exclui realidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conhecer a Política socioeducativa 

 

 

 

 

 



 79 
568 

569 

570 

571 

572 

573 

574 

575 

576 

577 

578 

579 

580 

581 

582 

583 

584 

585 

586 

587 

588 

589 

590 

591 

592 

593 

594 

595 

596 

597 

598 

599 

600 

601 

602 

603 

604 

605 

606 

607 

608 

609 

610 

611 

temos uma questão da inclusão dessas pessoas 

no que diz respeito a garantia de todos os seus 

direitos. Ainda tem um desafio de equidade 

racial é isso atravessa também a inclusão 

desses garotos e garotas no mercado de 

trabalho e do que a gente já conversou mais 

detidamente nas questões anteriores de uma 

metodologia e de uma política de inclusão que 

comtemple a vulnerabilidade das pessoas e a 

realidade com a qual em regra eles chegam aos 

16 e 17 anos. 

Pergunta:  A lei da aprendizagem poderia 

contemplar essas alterações? 

 Resposta: eu penso que a lei da aprendizagem 

poderia contemplar essas alterações, mas eu 

acho que a lei da aprendizagem seria um 

excelente marco, contemplando todas essas 

necessidades sobre as coisas que se falou aqui, 

ela seria um excelente marco, mas ela não seria 

suficiente.  

Eu penso que nós temos que ter uma política 

massiva de capacitação e diálogo com as 

empresas, com as instituições certificadoras é 

como a sociedade civil com a sociedade de um 

modo geral né a gente precisa levar essa 

questão de uma maneira mais consistente pro 

debate público. Porque é uma mudança de 

cultura.   

 

 

 

 

 

Critérios admissionais nas metodologias 

de ensino de uma profissão nas 

instituições socioeducativas  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O fator preponderante de inclusão dos 
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Não excluir do mundo do trabalho potências, 

que não dependem de diploma. 
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Pergunta: Quando você fala dessas alterações 

na política pública traz a baila o papel do 

articulador nos vários órgãos do SGDCA, e 

como você avalia a situação hoje desses 

articuladores? 

Resposta: É impossível que a gente consiga 

dar uma resposta minimamente eficiente para 

esses adolescentes, sem estratégias massivas de 

capacitação, de diálogo, de debate é de uma 

reforma legislativa que não envolvam todos 

esses atores. Eu penso que é preciso mais 

articulação, de um modo geral eu acho que nós 

temos ainda muita dificuldade de 

transversalizar as políticas de garantia dos 

direitos da infância e da adolescência eu vejo 

instituições muito é sobrecarregadas com as 

suas próprias competências e com as suas 

contingências 

A gente sabe que o Brasil tem muitas 

limitações inclusive no âmbito dos seus órgãos 

da sua institucionalidade é e muito 

ensimesmados em si tentando dar conta do seu 

trabalho às vezes a sensação que eu tenho 

assim a percepção que eu tenho é que falta 

mesmo é fala em termos bem simplórios mas 

muito claros a gente parar e dizer olha eu não 

tenho que fazer isso sozinho.  

Eu ainda vejo muito na cultura institucional 

brasileira essa cultura do querer fazer sozinho, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os maiores desafios são culturais e 

sociais 

 

 

 

 

 

Merecem uma oportunidade, porque 

passaram por processos de 

responsabilização. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Maioria desses adolescentes são negros e 

pardos  
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Convencer a sociedade de que são pessoas em 

desenvolvimento 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O mercado tem preconceitos em relação ao 

adolescente negro e pardo. 

 

 

 

 

Socioeducandos são estigmatizados pela 
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eu tenho um decreto de competência que 

estabelece as minhas atribuições e ali eu me 

sento dentro da minha repartição com a minha 

equipe e eu acho que eu tenho que fazer tudo 

sozinha e eu tenho que fazer tudo sozinha e é 

claro que eu falo miseravelmente, eu acho que 

falta ainda a gente ter essa transversalidade.  

A gente precisa entender que não é porque 

aquilo está no decreto de competência 

atribuído a mim que tem que ser só eu que 

tenha que fazer. A gente teve uma discussão no 

Conanda é sobre uma resolução recente em que 

uma das proposta era, compete ao órgão gestor 

do sistema socioeducativo... e aí veio  à baila 

essa discussão. 

O órgão gestor do sistema socioeducativo 

conquanto ele reconheça que isso é uma 

necessidade, que isso é importantíssimo, que 

isso é imprescindível, ele não faz isso sozinho 

porque ele não tem autonomia para definir o 

seu orçamento porque ele não está em todos os 

territórios do Estado como a assistência social 

por meio dos CRAS E CREAS, então a assim 

a política é transversal, à atribuição legal pode 

ser dele, mas isso não significa que ele dê conta 

de fazer isso só eu. Eu percebo isso na política 

de aprendizagem também, órgãos e atores 

comprometidos pensando muito propondo 
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excelente marco para contemplar as 
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muito, mas ainda com uma dificuldade de se 

articular como uma rede. 

 Pergunta:  Os gestores da política da 

aprendizagem ignoram os motivos que afastam 

os adolescentes da escola e do trabalho? 

Resposta: Sistematicamente, eu ainda nos vejo 

numa tentativa de erradicar os sintomas e não 

tratar as causas, a gente tem uma série de 

propostas, eu mesma falei de várias: revisão de 

metodologias pra gente contemplar aquele 

garoto de 16,17 anos que não concluiu o ensino 

médio, mas por que é que ele não concluiu, o 

que que é que afasta esse adolescente e o tira 

da escola.  

A gente tem uma série de pistas aí, eles são 

convocados muito cedo para serem arrimos de 

família, porque a grande maioria deles vêm de 

famílias monoparentais chefiadas por 

mulheres. Então muito cedo eles são 

convocados a contribuir com a manutenção da 

casa, ou com cuidado com os outros irmãos.  

Ou eles são cooptados pelas organizações 

criminosas, pelo tráfico de drogas, e aí a gente 

não pode ter nenhuma ilusão, esses meninos 

vão e são explorados pelo tráfico, não só em 

troca de dinheiro como recompensa monetária, 

mas também de inscrição social, o tráfico 

oferece para eles uma visibilidade que a escola 

não oferece, um acolhimento que a escola não 
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Sobrecarga das próprias competências e 
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Limitações dos órgãos e sua 

institucionalidade são ensimesmados.  

 

 

 

 

 

 

Fazer sozinho é parte da cultura 

institucional 

 

 

 

 

Necessidade de maior efetividade nas 
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Diálogos e articulações insipientes  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Órgãos e setores que não dialogam sobre as 

políticas afins  
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oferece. Na escola ele é um menino problema, 

do tráfico ele é uma promessa, ele é uma 

potência, então aquilo que faz como que ele 

seja indesejável na escola, faz com que ele seja 

desejável e que ele ganhe visibilidade no 

tráfico de droga.  

A gente ainda não parou para discutir e pra 

propor respostas para isso, então a gente vai 

estar sempre enxugando gelo, propondo 

metodologias alternativas, uma lei de 

aprendizagem mais abrangente uma série de 

maneiras de exercer cotas e de contemplar 

esses garotos com cotas, mas a gente tem que 

entender por que que o tráfico é mais legal para 

eles do que a gente. 

Pergunta: O SINASE é ideologicamente 

alicerçado na transformação do adolescente, 

na sua avaliação como os adolescentes 

poderiam contribuir para construção das 

Políticas da Aprendizagem profissional?  

Resposta: Eles precisam contribuir, a gente 

tem uma coisa muito engraçada com o 

fenômeno da adolescência, no exato momento 

em que a gente deixa de ser adolescente a gente 

esquece como é ser adolescente e aí ficamos 

nós discutindo políticas públicas para infância 

para adolescência, esquecidos disso sobretudo 

a adolescência. A infância ainda tem um 

espaço mais amplo, mais dedicado à discussão 

 

 

 

 

 

Decretos que estabelecem atribuições, 

não impede articulações.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O órgão gestor do sistema 

socioeducativo não tem autonomia para 

definir o seu orçamento  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A política da criança e do adolescente é 
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é enfim né das políticas públicas tem que ser 

voltadas a ela nos instrumentais de garantia de 

direitos delas.  

Mas adolescência, talvez por ser uma figura 

socialmente muito nova, não existia 

adolescente até 110 anos atrás, a pessoa 

deixava de ser criança para se tornar um adulto. 

Então o ser adolescente com tudo que está 

dentro do pacote adolescência é muito novo pra 

gente, acho que a primeira vez que essa palavra 

adolescente foi usada no ano de 1903, isso 

historicamente é ontem. Tem exatamente 120 

ano isso não é nada, talvez por isso essa fase 

fica para trás, na nossa vida muito cedo e a 

gente discute respostas para eles sem ouvi-lo.  

As vezes o que eu estou achando que é uma 

questão para eles não é, tem um exemplo que 

não tem nada a ver com a adolescência. “Teve 

um desastre com o avião da Gol em 2006, ele 

bateu um avião particular e caiu numa floresta 

e tal e aí a Gol estava lá discutindo empenhada 

em como é que iriam indenizar as famílias, 

enfim as pessoas da tripulação foram 150 

pessoas que morreram no voo e aí alguém 

falou gente sempre é um caiu num lugar que 

tinha uma tribo indígena cai na Floresta no 

Mato Grosso é tinha uma tribo indígena ali é e 

a gente precisa indenizar essas pessoas 

também e aí eles já estavam lá fazendo um 

Órgãos e atores comprometidos, pensam 

muito, propõe muito, mas tem 

dificuldade articular.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tentativa de erradicar os sintomas e não 

tratar as causas, a gente tem uma série de 

propostas 

 

 

 

 

 

 

Sistematicamente, vejo uma tentativa de 

erradicar os sintomas e não tratar as 

causas. 
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Porque não concluiu, o que é que afasta 

esse adolescente e o tira da escola? 
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Repensar a política da educação e política da 
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cálculo da indenização como é que seria a 

indenização como é que eles recomporiam um 

ambiente, estava tudo sendo desenhado sobre 

como contemplar aquelas pessoas  ali. 

Quando o advogado da Gol foi finalmente se 

reunir com aqueles indígenas no local, não era 

de dinheiro que se tratava, eles não queriam 

indenização monetária, eles não estavam 

pensando em replantio de árvores, eles 

estavam pensando o seguinte: olha morreram 

180 pessoas aqui, esse lugar não pode ser 

nosso mais, esse lugar agora pertence aos 

espíritos das pessoas que morreram aqui, 

então a gente tem que ir embora”.  

Entende a minha comparação? as vezes a gente 

está falando de uma série de soluções aqui que 

bem está passando pela cabeça dessa menina a 

gente tem que ouvir deles como é que eles 

enxergam o mundo do trabalho hoje com o que 

é que eles sonham a gente está num momento 

de transição de profissões que estão deixando 

de existir e várias outras profissões que estão 

surgindo né então é há quando eu era 

adolescente a gente queria ser advogado, 

engenheiro, promotor de justiça, juiz,  piloto de 

avião, enfim. 

Hoje eles querem ser produtores de conteúdo 

digital, por exemplo querem ser 

influenciadores digitais que é uma coisa que a 

 

 

 

 

 

 

Explorados pelo tráfico, não só como 

recompensa monetária. 

 

O tráfico oferece visibilidade e 

acolhimento que a escola não oferece. 

 

 

Na escola é menino problema, no tráfico 

ele é uma promessa, ele é uma potência 

 

Indesejável na escola, desejável para o 

tráfico. 
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Fortalecer o protagonismo infanto juvenil 
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gente trata com dificuldade de saber o que é, 

mas eles estão com isso em mira.  

Então é fundamental que eles tenham 

protagonismo nessa discussão que a gente os 

ouça saiba o que eles querem, o que eles 

vislumbram como construção do mundo de 

trabalho, que vai ser deles porque daqui a 

algum tempo, a gente se retira no mundo do 

trabalho e eles vão estar ali. É preciso que a 

gente saiba como é que eles vêm o trabalho e 

sobretudo o que os impede de alcançar as metas 

que vem dos seus sonhos. É fundamental que 

eles tenham esse protagonismo. 

Pergunta: Na sua avaliação o Programa de 

Aprendizagem Profissional tem respondido 

aos anseios dos adolescentes? 

Resposta: Não! Eu penso que nós ainda 

construímos políticas para eles, sem eles, nós 

ainda fazemos isso. Quando você vê um 

programa de atendimento massivamente 

oferece curso de mecânico, manicure, 

cabeleireira, será que isso passa pela cabeça 

desses meninos ou sobre maioria deles?  

É isso que eles querem, auxiliar de escritório? 

eu tenho 40 anos, e já não sei muito bem o que 

é auxiliar de escritório, aí eu vou oferecer um 

curso desse para um garoto de 15 anos. Gente 

já é obsoleto para mim, então assim, eu acho 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Participação Adolescentes na 

formulação das políticas públicas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Adolescência, por ser uma figura 

socialmente muito nova  
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que não comtemplamos, muito honestamente 

eu penso que não contemplamos. 

Pergunta: Me fale sobre as adesões das 

empresas Formadoras ao público do SINASE.   

Resposta: Já houve um avanço muito 

substantivo que eu posso atribuir a uma 

atuação muito parceira e consistente do sistema 

de justiça, falando especificamente do 

Ministério Público, tanto para os ministérios 

públicos estaduais quanto do Ministério 

Público do Trabalho, a gente vê de fato uma 

articulação dos ministérios públicos, com as 

empresas, com o terceiro setor para essa 

adesão.  

A gente vê um trabalho que tem sido mais 

consistente, mais sistemático nesse sentido, eu 

acredito que nos últimos anos, nós já 

experimentamos alguns avanços.  

Nós já temos estados da federação que tem 

parcerias firmadas e que tem números muito 

interessantes de inclusão dos adolescentes em 

cumprimento de medida nos programas de 

aprendizagem, e a sua absorção né pelas 

empresas ali das cidades em que as unidades 

socioeducativas são sediadas, mas ainda temos 

muito a avançar porque é um desafio antes de 

tudo social né, antes de ser legislativo é dizer 

como é que a empresa pode cumprir a cota 

como é que não pode um adolescente que pode 

 

 

 

 

 

 

Visão do adolescente sobre o mundo do 
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Novos tempos surgem novas oportunidades 

profissional 
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não pode ser inserido a gente ainda está falando 

de um desafio que é social também. 

Pergunta: O decreto nº8.740/04/2016 dispõe 

sobre cotas sociais que poderão ser cumpridas 

no sistema socioeducativo, por meio do 

Sistema “S” me fale sobre isso. 

Resposta: Foi uma abertura de portas 

importante, mas o Sistema S sobretudo, acho 

que ainda precisamos construir com o Sistema 

S por exemplo uma concepção mais clara do 

que é o sistema socioeducativo e quem são os 

adolescentes do sistema socioeducativo 

entende, o adolescente do socioeducativo não é 

o adolescente que o Sistema S historicamente 

formou.  

Não é possível trata-los de maneira é ... acho 

que não diz respeito a trata-los de maneira 

igual, mas de submetê-los a processos iguais, 

porque eles vêm de substratos diferente eles 

têm realidades diferentes, potências e 

fraquezas diferentes, apesar de estarem ali na 

mesma faixa etária. Então eu acho que é uma 

tarefa da política pública, 

Esse desconhecimento funciona na prática 

como uma exclusão, então a despeito da gente 

ter a possibilidade normativa a gente não tem a 

efetividade prática, e o que eu percebo é aquilo 

que rompe a linha e outra é esses 

conhecimentos né, da peculiaridade desse 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Momento de transição de profissões que 

estão deixando de existir e várias outras 

profissões que estão surgindo 

 

 

 

 

 

 

 

 

Querem ser produtores de conteúdo 

digital, querem ser influenciadores 

digitais 

 

 

 

 

 

 

É fundamental que adolescentes tenham 

protagonismo nessa discussão  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Novos tempos surgem novas oportunidades 

profissional 

 

 

 

 

 

 

 

Reconhecer e garantir o direito a participação 

dos adolescentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reconhecer e garantir o direito a participação 

dos adolescentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Protagonismo juvenil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Protagonismo juvenil 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planejamento estratégico 

(Rever Metodologia) 
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jovem e esse conhecimento da peculiaridade do 

jovem não é para excluí-lo não, é exatamente 

para pensar uma estratégia de inclui-lo. 

Pergunta: Essa inclusão pode também ter raiz 

no preconceito? 

Resposta: Com certeza, olha a garantia de 

todos os direitos de uma adolescente em 

cumprimento de medida socioeducativa 

esbarra na questão do preconceito, do esporte 

ao trabalho, do cinema da sessão de cinema, da 

visita ao parque à inserção no mundo do 

trabalho, a consulta odontológica, todos 

passam pelo preconceito.  

Pergunta: Na sua concepção o Estado tem 

garantido a igualdade de oportunidades na 

Aprendizagem Profissional a esses 

adolescentes?  

Resposta: Ah, não! nós temos ainda um 

desafio de igualdade de oportunidades as 

adolescências a todas elas, não só a 

adolescência do sistema socioeducativo, mas 

as adolescências, ao cidadão brasileiro né não 

só o adolescente.  

Quando a gente fala que a gente tem um 

universo de escolas que não consegue reter os 

seus alunos e um outro que consegue a gente já 

está falando aí é de uma disparidade de 

oportunidades que vem desde o berço né.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Como adolescentes vêm o trabalho e 

sobretudo o que os impede de alcançar 

suas metas e seus sonhos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Ainda construímos políticas para eles, 

sem eles, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

É isso que eles querem, auxiliar de 

escritório? 

 

 

 

 

Reconhecer e garantir o direito a participação 

dos adolescentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em geral os cursos não responde aos anseios 

dos adolescentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Articulação do MPT e Empresas formadoras e 

terceiro setor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planejamento estratégico 

(Rever Metodologia) 

 

 

 

 

 

 

 

Parcerias 

 

 

 

 

 

 

Planejamento estratégico 

(Rever Metodologia) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 90 
1068 

1069 

1070 

1071 

1072 

1073 

1074 

1075 

1076 

1077 

1078 

179 

1080 

1081 

1082 

1083 

1084 

1085 

1086 

1087 

1088 

1089 

1090 

1091 

1092 

1093 

1094 

1095 

1096 

1097 

1098 

1099 

1020 

1021 

1022 

1023 

1024 

1025 

1026 

1027 

1028 

1029 

1030 

1031 

Se eu estou falando de comunidades e 

territórios entre os meninos saem da escola 

cada vez mais cedo às vezes com 7 ou 8 anos 

eles já não vão às escolas mais a gente está 

falando de uma disparidade de oportunidades 

que começa desde a primeira infância 

literalmente. 

Pergunta:  O sucesso da inserção dos 

adolescentes no mercado de trabalho depende 

da ação dos Auditores Fiscais? 

Resposta: Passa, passa também numa última 

ponta da linha eu acho que começa é com o 

desafio de uma mudança dessa permissividade 

de que a uma criança possa não estar na escola. 

O Brasil precisa parar de ter conforto com isso 

né, a gente vê dados cada vez mais aterradores. 

O Unicef lançou uma pesquisa nos pós 

pandemia sobre...  eu vou chamar assim porque 

não me vem à memória um nome da pesquisa, 

mas enfim se pesquisou foi a ausência das 

crianças da escola no contexto pandêmico e pós 

pandêmico. O resultado é aterrador, e a gente 

tem conforto com isso a gente tem confronto 

com essa enormidade de crianças que não vão 

pra escola.  

Pergunta: Diante desse cenário o que 

contribui para o crescimento do contingente de 

adolescentes que nem trabalha nem estuda? 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Avanço muito substantivo atribuído a 

uma atuação muito parceira do 

Ministério Público, 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Parcerias firmadas com inclusão dos 

adolescentes em cumprimento de medida 

nos programas de aprendizagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Reconhecer e garantir o direito a participação 

dos adolescentes 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desafios da legislação da aprendizagem 

profissional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planejamento estratégico 

(Rever Metodologia) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Vulnerabilidade social 
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Resposta: Porque o valor... primeiro temos 

uma vulnerabilidade muito grande das 

famílias, uma disfuncionalidade e uma 

desestruturação da unidade familiar. Porque à 

construção do valor do trabalho, do valor do 

estudo, é uma construção inicialmente 

doméstica, é uma construção que nos é 

comunicada pelos responsáveis pela nossa 

ocupação.  

A partir do momento que a família se 

desestrutura e quando você olha para esses 

adolescentes eles vêm em regra das mesmas 

construções do pai que foi embora, do pai que 

está preso, do pai que morreu e deixou a mãe, 

que deixou ele com a vovó com ele mais 5 ou 

6 crianças. Aquela mulher reprimida pela 

necessidade de levar comida para casa ter de 

botar comida na naquelas 6 boquinhas.  

Então ela não tem o luxo de poder comunicar 

para os seus filhos esses valor que  a gente tem 

né, toda uma discussão progressista versus 

conservadores, enfim eu sei que há vários 

problemas aí no espectro progressista da gente 

falar da importância da transmissão de valores 

da família, mas é isso, a gente tem uma 

decadência uma deficiência uma 

disfuncionalidade da transmissão desses 

valores que primeiro são valores de família né, 

que às vezes as pessoas falam até com um certo 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Cumprir a cota para adolescentes 

vulneráveis 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Construir com o Sistema S concepção 

mais clara do que é o sistema 

socioeducativo 

 

 

 

 

 

O socioeducando não é o adolescente 

que o Sistema S historicamente formou. 

 

 

 

Articulação do MPT, Empresas Formadoras e 

3º Setor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Efetivar a aprendizagem profissional de fato e 

de direito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desafios da aprendizagem profissional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Inserção Profissional 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Estigma e preconceito 
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desdém, valores tradicionais de família mas 

que no decorrer da nossa vida vão se 

transformando em valores sociais.  

Vão se consagrando como valores sociais 

porque a gente vai ampliando o espectro da 

nossa convivência né, nos primeiros anos a 

gente convive com a família, depois com a 

escola, depois com o trabalho e com a 

comunidade. Então esses valores na verdade 

vão escalando.  

Se eu não tenho uma unidade familiar que me 

comunique que faz parte da construção do 

sentido e do propósito da sua vida, você 

contribuir com seu estar com você 

individualmente em primeiro lugar, mas com a 

comunidade em que você está inserido por 

meio da aquisição de conhecimento escola e da 

produção do trabalho a escola não dá conta de 

fazer isso sozinha o sistema socioeducativo não 

dá conta de fazer isso, ninguém da conta de 

fazer isso não porque isso é formativo, passa 

por aí.  

Pergunta: Fique à vontade para aprofundar 

algum tema ainda sobre o assunto. 

Resposta: Eu... é quando a gente está falando 

sobre aprendizagem, eu acho que isso eu passei 

por todos os pontos que a gente debateu, a 

gente tem que entender o desafio da inclusão 

 

 

 

 

 

Não é possível submetê-los a processos 

iguais, porque eles vêm de substratos 

diferente  

 

 

 

 

 

 

O desconhecimento gera exclusão, a 

despeito da normativa não tem 

efetividade prática 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conhecer as peculiaridades desses 

adolescentes não para excluí-lo, mas 

para pensar estratégias de inclui-los 

 

 

 

 

 

A garantia de todos os direitos de um 

adolescente em cumprimento de medida 

esbarra no preconceito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Rever critérios metodológico na política da 

aprendizagem profissional 

 

 

 

 

 

Conhecer para intervir, padronizar exclui 

realidades 

 

 

 

 

 

 

 

Conhecer para intervir, padronizar exclui 

realidades 

 

 

 

 

 

 

 

Efetivar aprendizagem como profissional de 

fato e de direito. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Planejamento Estratégico (rever 

metodologia)  

 

 

 

 

 

 

Responsabilização institucional 

(Planejamento Estratégico) 

 

 

 

 

 

 

Responsabilização institucional 

(Planejamento Estratégico) 

 

 

 

 

 

 

Planejamento Estratégico 
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dos adolescentes, no sentido mais amplo de 

uma inserção qualificada e protegida.  

A gente tem que entender que essa é uma 

questão muito anterior a sua inclusão no 

mundo do trabalho, os desafios que temos para 

essa inclusão começa muito antes do trabalho 

ser uma coisa imaginável para aquele 

indivíduo. Então eu só reconheço a 

possibilidade de uma solução satisfatória para 

esses desafios a partir do momento que a gente 

é não tiver um olhar direcionado a inclusão do 

menino que chegou à idade do programa de 

aprendizagem, num programa de 

aprendizagem.  

Mas que a gente tenha de fato políticas públicas 

com ações desde a primeira infância, que 

tenham como consequência natural um 

adolescente de 16 anos, que pode ser incluído 

no programa de aprendizagem. Se a gente 

cuidar bem da primeira infância, se a gente 

tiver políticas consistentes no início da 

adolescência quando ele chegar à idade de estar 

num programa de aprendizagem isso não vai 

ser uma questão, aí a gente tem que ter uma 

metodologia própria. Isso não vai ser uma 

questão, isso vai ser um caminho natural da 

vida dessa primeira criança e depois 

adolescente. 

MUITO OBRIGADA! 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Desafio de igualdade de oportunidades 

para as adolescências. 

 

 

 

 

 

 

 

Escolas que não consegue reter os seus 

alunos, aí já temos uma disparidade de 

oportunidades 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Conhecer para intervir 

 

 

 

 

 

 

 

 

Preconceito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Preconceito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Responsabilização institucional 

(Formação continuada) 

 

 

 

 

 

 

Estigma e preconceito 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Responsabilização institucional 

 

 

 

 

 

 

 

Desafios da Inclusão 
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APÊNDICE B– QUADRO CRIADO PARA A ASSOCIAÇÃO DE CÓDIGOS A CATEGORIAS EMERGENTES  
 
 

                        Associação de Códigos Gerando Novas Categorias 

 

 
1 Planejamento Estratégico 01. Planejamento estratégico  

 

1ª Categoria (05) 
2 Desafios da Educação 08. Garantia e defesa de direitos 

3 Protagonismo Juvenil 09. Padronizar exclui realidades 

4 Desafios da Intersetorialidade 11. Responsabilidade Institucional 

5 Transversalidade 06. Inserção profissional 

6 Inserção Profissional 03. Protagonismo juvenil  

2ª Categoria (03) 7 Parceria Institucional 10. Controle social 

 16. 1nclusão social 

8 Garantia e defesa de Direitos 12. Vulnerabilidade social  

3ª Categoria (02) 

 
9 Padronizar Excluem Realidades 15. Estigmas e preconceitos 

10 Controle Social  

 04. Desafios da educação  

 

4ª Categoria (05) 

 

11 Responsabilidade Institucional 07. Parceria institucional 

   

12 Vulnerabilidade Social 04. Desafios da intersetorialidade 

13 Empreendedorismo 05.Transveresalidade 

14 Lobby Político 17. Educação sócio emocional 

15 Estigmas e Preconceitos   

16 Inclusão Social 13. Empreendedorismo 5ª Categoria (02) 

17 Educação Socioemocional 14. Lobby político 

 

Saturação dos 17 Códigos Aglutinados em cinco (05) Categorias 

 

01 Planejamento estratégico  

1ª Categoria: garantia e defesa de direitos, 

contrastes e perspectivas. 
08 Garantia e Defesa de Direitos 

09 Padronizar Exclui Realidades 

11 Responsabilidade Institucional 

06 Inserção Profissional 

03 Protagonismo Juvenil 2ª Categoria: Protagonismo Juvenil eixo 

Essencial do Estatuto da Criança e do 

Adolescente de participação insipiente 

sem grande relevância. 

10 Controle Social 

16 Inclusão Social 

12 Vulnerabilidade Social 3ª Categoria: Proteção de adolescentes, 

sujeito de direitos em grau superlativo e suas 

contradições 

15 Estigmas e Preconceitos  

04 Desafios da Educação 4ª Categoria: A educação fazendo fronteiras 

com setores que impactam os sujeitos de 

direito numa narrativa histórica. 
07 Parceria Institucional 

04 Desafios da Intersetorialidade 

05 Transversalidade 

17 Educação Socioemocional 

13 Empreendedorismo 5ª Categoria: Empreendedorismo enquanto 

estratégia de enfrentamento aos desafios da 

aprendizagem profissional.  
14 Lobby Político 

          

                 Fonte: Andrade, 2022 
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  APÊNDICE C – Modelo de MEMORANDO INICIAL 

 

 

  

MEMORANDO  

DATA:17/04/2023 TIPO: INICIAL 

ORIGEM: Análise da entrevista E06.S, realizada em 15 de abril de 2023 

Entrevista realizada com: Giselle da Silva Cyrillo, realizada no setor de Coordenação Estadual do 

Socioeducativo de MG, retroativa a função de Coordenadora Geral do SINASE, vinculada à Secretaria 

Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente/SNDCA do Ministério da Mulher da Família e dos 

Direitos Humanos-MMFDH. (2022). 

Nome: Giselle da Silva Cyrillo  

Instituição/Setor/Órgão: SNDCA/SINASE/MMFDH 

Definição do que é o órgão e qual o papel dele no Aprendizado Profissional: 

Coordena a política nacional de atendimento socioeducativo, integrando as ações do SINASE dos diferentes 

ministérios e estabelecendo diretrizes nacionais de atuação – como aquelas previstas pelo Plano Nacional 

de Atendimento Socioeducativo, além de parâmetros arquitetônicos, de segurança, de gestão e de 

socioeducação para as mais de 300 unidades no Brasil. 

PERCEPÇÃO SOBRE O ENTREVISTADO E SUA PROXIMIDADE COM O TEMA: 

A participante atua na Gestão Pública do estado de Minas Gerais desde 2008 na área do socioeducativo.  

Atuou na Coordenação Geral do SINASE Nacional, gestão (2019-2022).  Profissional com identificação e 

amplo conhecimento da política de atendimento ao Adolescente em conflito com a lei. 

CHEK LIST DE TEMAS ABORDADOS IMPORTANTES PARA A PESQUISA: 

Contribuí com a visão de que cada estado da federação tem uma realidade econômica, social e familiar 

diferente de outros, que deve seu considerada nas formulações de políticas públicas, questiona a 

padronização da Política da Aprendizagem que geralmente não comtempla a realidade do adolescente objeto 

da política e destaque; 

Cita a importância de uma articulação mais efetiva dos entes federados em especial da União, envolvidos 

na política da aprendizagem profissional; 

Chama atenção para as várias adolescências existentes no Brasil, resgatando o protagonismo infanto juvenil 

assegurado por lei. Sendo essencial a escuta desses adolescentes para compreensão de quem são esses 

adolescentes e o que eles entendem o trabalho e sua função social; 

Traz a importância da família como núcleo para transmissão de valores, tanto para o processo de 

escolarização, quanto para o trabalho, em detrimento ao espectro progressista, que alija a função da família; 

Na questão políticas que permeiam a Política da Aprendizagem, ela aborda que os atores do SGDCA, ficam 

confortáveis com resultados de levantamentos das pesquisas, diagnósticos de agências como PNUD, Unicef, 

quanto a situação da evasão escolar e seus desdobramentos, porque a realidade não muda; 

Detalha a situação dos adolescentes do Sistema socio educativo em meio fechado, e os preconceitos dos 

quais são vítimas nas diversas arenas, especialmente nas áreas da educação e do mundo do trabalho; 

Sugere uma flexibilidade nos critérios e metodologia tanto na formação escolar quanto para a socio 

aprendizagem, que leve em conta as potencialidades do adolescente que mesmo sem ter uma matrícula no 

ensino médio precisa trabalhar;  

Cita o esforço dos agentes da política da aprendizagem em trabalhar sozinhos, seguindo normativas... 

“compete a tal órgão” sendo que  a política de promoção e atendimento do adolescente foi estruturada 

pautada na transversalidade. 
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APÊNDICE D – Roteiro de entrevista semiestruturada de coleta de dados 

 

QUESTÕES: 

 

 

1) Me fale um pouco sobre as articulações da Política Pública desenvolvida pelo seu 

setor/órgão/equipamento que dialogam com a Política da Aprendizagem Profissional para 

adolescentes em situação de vulnerabilidade social. 

- Pergunta B secundária ao tema da questão 1- Há algum ponto não abordado na política para 

contemplar uma atuação melhor de seu setor? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 1-Existem desafios que inviabilizam essa 

articulação com a sua área? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 1-? Os Conselhos de Direito da Criança e do 

Adolescente tem sido efetivo nas articulações e fiscalização das ações executadas à política 

da aprendizagem? 

 

2) De que maneira a Política de Educação/Novo Ensino Médio poderá mitigar a distorção idade 

série desse público que segundo o INEP (2018) chega a mais de dois anos ou mais? 

- Pergunta B secundária ao tema da questão 2- Há relato de boas práticas na redução da 

distorção idade série à esse público? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 2-? Uma das condicionalidades para ser um 

aprendiz é estar matriculado no ensino médio, a distorção idade série tem sido um desafio? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 2? Quais alternativas para adolescentes fora da 

escola?   

 

3) Na sua percepção/avaliação a mudança na legislação poderá impactar o alcance de 

adolescentes de 14 a 18 anos na inserção ao mundo do trabalho? 

- Pergunta B secundária ao tema da questão 3? A faixa alargada de 14 para 24 anos tem 

impacto na contratação do adolescente? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 3 Na sua percepção as constantes mudanças nas 

legislações têm favorecido os adolescentes em situação de vulnerabilidade? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 3? Me fale sobre o Itinerário formativo V, como 

formação técnica integrado ao ensino médio. 
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4) Como você avalia a trajetória da Política Pública no papel de articular o universo relacional 

entre a educação e o mundo do trabalho para esse público (14 a 18 anos)? 

-  Pergunta B secundária ao tema da questão 4? Há algum ponto não abordado na política 

para contemplar no papel do articulador? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 4? A distorção Idade-Série tem impactado o acesso 

ao mundo/mercado do trabalho?   

- Pergunta C secundária ao tema da questão 4? Os gestores da política da Aprendizagem 

ignoram os motivos que afastam os jovens da escola e do trabalho? 

 

5) O que vocês destacariam nas articulações das pautas do MEC/Novo Ensino Médio, Estatuto 

da Aprendizagem (Projeto de Lei nº 6461/2019), SINASE, ACSUAS, Empresas Formadoras e 

o Conanda, que poderia alcançar a adolescência em situação de vulnerabilidade social? 

-  Pergunta B secundária ao tema da questão 5?  O SGDCA enquanto rede de Promoção, tem 

sido efetivo ou afetivo? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 5? O SGDCA enquanto Controle social tem 

acompanhado essas articulações?  

- Pergunta C secundária ao tema da questão 5? O que é necessário ao Estado e a sociedade 

para repensarem os modelos de escolas e atuação no mundo do trabalho? 

 

6) Qual a sua avaliação quanto ao alcance da aprendizagem profissional para adolescentes em 

cumprimento de medida socioeducativa com restrição de liberdade, uma vez que o artigo2º do 

ECA, assegura o direito a Aprendizagem Profissional para esse público? 

-  Pergunta B secundária ao tema da questão 6? O SINASE é ideologicamente alicerçado na 

transformação do adolescente, me fale um pouco desse processo a luz da aprendizagem 

profissional.  

- Pergunta C secundária ao tema da questão 6? Me fale sobre as adesões das empresas 

Formadoras ao público do SINASE.   

-Pergunta C secundária ao tema da questão 6? Como tem sido as adesões de empresas na 

contratação de socio educando?  

 

7) A legislação assegura que o adolescente é prioridade absoluta e sujeito de direito. Como você 

avalia o alcance do Programa de Aprendizagem Profissional no seu Setor/Equipamento? 

-Pergunta B secundária ao tema da questão 7? Na sua concepção o Estado tem garantido a 

igualdade de oportunidades na Aprendizagem Profissional?  
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- Pergunta C secundária ao tema da questão 7? O sucesso da inserção dos adolescentes no 

mercado de trabalho depende da ação dos Auditores Fiscais? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 7? Como a contratação de adolescentes poderia 

se tornar atrativa às Empresas Contratante?  

 

8) Na sua avaliação o Programa de Aprendizagem Profissional tem respondido aos anseios 

dos adolescentes? 

-  Pergunta B secundária ao tema da questão 8-? Os adolescentes são ouvidos para contribuir 

na elaboração das Políticas da Aprendizagem profissional? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 8?  A questão da renda poderá se constituir num 

fator importante para exclusão escolar? 

- Pergunta C secundária ao tema da questão 8? O que contribuí para crescimento do 

contingente de adolescentes que não trabalham, tampouco estudam? 

 

9) Fique à vontade para aprofundar algum tema ainda sobre o assunto. 
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